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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°: 001/2024-CP-CONCES1E o 

O 
(7) ' 

Consórcio Público de Manejo de Resíduos Sólidos da Região do Cariri Oeste, no ú1 as 
-P G atribuições que lhe são constitucionalmente conferidas, faz publicar o presente edital de licita -59oocao, __—

nos termos da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021, bem como do Resolução-CONCESTE n° 
001/2024 de 08/02/2024 e posteriores dispositivos relacionados, bem como nos termos das condições 
e exigências estabelecidas neste instrumento convocatório e anexos, conforme abaixo informado. 

SÍNTESE DO OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM EM 
TERRENO PARA CONSTRUÇÃO DE NOVA CRM NO 
MUNICIPIO DE TARRAFAS -CE, JUNTO AO CONCESTE 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA. 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: MENOR PREÇO. 

REGIME DE 
EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

ACOLHIMENTO DAS 
PROPOSTAS 

INÍCIO DIA 05/08/2024 ÁS 07HOOMIN 
ATÉ 19/08/2024 ÁS 07HOOMIN 

ACOLHIMENTO DOS 
DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

Até 02:00 horas após Declarar o Vencedor 

DATA DA SESSÃO E 
DISPUTA DE PREÇOS: 19/08/2024 As HORÁRIO: 09:0011. 

FORMATAÇÃO: ELETRÔNICA. 

ENDEREÇO: ‘'v NV W. licitaconcestecariri oeste.com.bri 

DISPUTA DE LANCES: ABERTO. 

AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO: ANTONIO PAES DA SILVA 

I. DO OBJETO: 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM EM TERRENO PARA CONSTRUÇÃO DE NOVA 
CRM NO MUNICIPIO DE TARRAFAS -CE, JUNTO AO CONCESTE, conforme descritivo 

no Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e Planilha de Orçamento, os quais integram o 

presente processamento, conforme abaixo segue: 
1.2. 

ITENS DESCRIÇÃO DO OBJETO 

I 

ITEM 1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM EM 
TERRENO PARA CONSTRUÇÃO DE NOVA CRM NO 
MUNICIPIO DE TARRAFAS -CE, JUNTO AO CONCESTE 
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1.3. A presente licitação será realizada na modalidade de concorrência, de acordo com 
pelo 6°, inciso XXXVIII; art. 28, inciso II; art. 29, parágrafo único; todos da Lei n.° 14.13 
do art. 17, § 2° da Lei 14.133/21 e na Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/ 124, 
considerando a oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a f • eisB 
oportunizar, igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala 
de pregos a serem ofertados, bem como pela oportunidade de descentralização na elaboração dos 
projetos, viabilizando efetividade e celeridade para concomitância da elaboração. 
1.4. 0 critério de julgamento adotado sera o menor preço, nos termos do art. 6°, inciso XXXVIII, 
alínea "a)", da Lei n.° 14.133/2021, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 
quanto as especificações técnicas do objeto. 
1 5 A licitação será realizada de acordo corn as regras especificas para o regime de execução por 
empreitada por preço global, nos termos do art. 46, inciso II, da Lei n.° 14.133/2021. 
1.6. A sessão virtual da concorrência eletrônica sera realizada no seguinte endereço: 
\A N\ \\ Jicitaconeestccaririoeste.com.br, no dia 19 DE AGOSTO DE 2024, AS 09:00H, podendo as 
propostas e os documentos serem enviados até As 07:00H deste mesmo dia, sendo que todas as 
referências de tempo observam o horário de Brasilia. 
1.7 — Integram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos, 
que especificam o serviço: 
Anexo I —Projeto Básico: Especificações dos Serviços/Planilha Orçamentária! Cronograma Físico 
Financeiro; 
ANEXO II — Termo de Referência; 
Anexo III — Declarações; 
Anexo IV — Modelo de Proposta; 
Anexo V — Minuta de Contrato. 

7. DA PARTICIPAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL: 
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição 
de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do 
seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização, sendo de responsabilidade 
do participante o cadastro prévio do sistema eletrônico. 
2.2. Os interessados em se credenciar na plataforma PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS poderão 
obter maiores informações na pagina http: iwww.licitaconcestecaririoeste.com.be. podendo sanar 
eventuais dúvidas pela central de atendimentos 3003-5455/ 0800 730 5455 da Plataforma. 
2.3. t' de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo firms decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
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2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do prega na forma /  0Z2,1 
eletrônica; e 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interess gróprio. ,r• 

\;•• 2.4. Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinen'i4j.ç 20 ots 
comprovarem eficazmente os requisitos deste Edital. 
2.5. A participante que pretender utilizar os beneficios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, a ME, EPP, MEI ou 
Cooperativa, que se enquadre na receita de MIE ou EPP, deverá apresentar declaração de ser elegível 
aos beneficios do tratamento aludido, nos termos do Decreto 8.538/2015. 
2.6. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, ou seja, quando houver faturamento superior exigido para enquadramento do que trata 
o item 2.5 e na respectiva legislação supracitada, compete aos licitantes interessados solicita-lo. Caso 
o licitante não adote as providências necessárias para o desenquadramento e usufrua (ou tente 
usufruir) indevidamente dos beneficios extensíveis a esse enquadramento, poderá ser declarado 
inidemeo (art. 13, § 10, do Decreto 8.538/2015). 
2.7. A microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 2.5. mas 
possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão de Regularidade de 
Tributos Municipais, Estaduais e Federais, Certidão de Regularidade de Débito Junto ao INSS — 
CND) e de regularidade trabalhista CNDT e Certidão de Regularidade Junto ao FGTS), terá sua 
habilitação condicionada a apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade, 
no prazo de cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada corno vencedora do certame, 

2.8. 0 beneficio de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
2.9. 0 prazo de que trata o item 2.7 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério 
da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 
transcurso do respectivo prazo. 
2.10. A não regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.5 e 2.7, implicará na 
decadência do direito a contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo 
facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
2.11. Não poderão participar da presente licitação as empresas que possuírem as seguintes 
restrições, a serem conferidas pelo agente de contratação ou pela comissão que coordenar: 
2.11.1. Declarada inidtinea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei n.° 14.133/2021 
e que não tenha restabelecido sua idoneidade; 
2.11.2. Com falência decretada; 
2.11.3. Consorciada; 
2.11.4. Suspensa pelo Consórcio Público de Manejo de Resíduos Sólidos da Região do Cariri Oeste; 
2.11.5. Em regime de concordata; 
2.11.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas 
equipes técnicas, bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou 
emprego na Adm inistração Direta ou Indireta do Consórcio Público de Manejo de Residues Sólidos 
da Região do Cariri Oeste; 
2.11.7. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável. 
2.11.8. Demais casos estabelecidos no Artigo 14 da Lei n.° 14.133/2021; 

— 
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2.12. JUSTIFICATIVA DA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO:
2.12.1. A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob 41orma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante co 4440, ,eiro 
a participação de empresas de pequeno e médio porte, As quais, em sua maioria, apresentam omi .0 
exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-fmanceira, condições suficientes para a 
execução de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes 
individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em 
regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir 
os requisitos de habilitação do edital e ainda no teriam as condições necessárias a execução do objeto 
individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, 
admite a formação de consórcio. 
2.12.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas 
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 14.133/2021, que em seu Art. 
15 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela 
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em 
consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios
da competitividade, economicidade e moralidade. 
2.12.3 -Se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item 2.11.3, 
alínea deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, 
na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria 
o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para 
manipular os preços nas licitações. Nesse sentido, o ACÓRDÃO N° 2831/2012 —TCU — Plenário 
informa: 

"A jurisprudência deste Tribunal .16 se firmou no sentido de que a admissão 
ou não de consórcio de empresas em licitações e contratações é 
competência discricionária do administrador, devendo este exercê-la 
sempre mediante justificativa fundamentada. Não obstante a participação 
de consórcio seja recomendada sempre que o objeto seja considerado de 
alta complexidade ou vulto, tal alternativa também não é obrigatória. 
Devem ser consideradas as circunstâncias concretas que indiquem se o 
objeto apresenta vulto ou complexidade que torne restrito o universo de 
possíveis licitantes. Somente nessa hipótese, .fica o administrador obrigado 
a autorizar a participação de consórcio de empresas no certame, com o 
intuito precipuo de ampliar a competitividade e proporcionar a obtenção 
da proposta mais vantajosa". 

ozi

2.13. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 
proponentesás condições deste Edital. 
2.14. 0 licitante obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em 
conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, 
em especial a Lei n° 13.709/2018 (LGPD). 

3. DOS PRAZOS GERAIS: 
3.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o 
do vencimento. 
3.2. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste edital em dias úteis. 
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3.3. 0 Consórcio Público de Manejo de Resíduos Sólidos da Regido do Cariri Oeste c ivocard a 
,2,r)

licitante vencedora para assinatura do contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, ados 0/ 
a partir do recebimento de aviso convocatório. 
3.4. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

3.5. 0 prazo para inicio dos trabalhos fica fixado em 10 (dez) dias fiteis contados a partir da data da 

assinatura da Ordem de Serviço. 

3.6. E facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 

ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo das sanções estabelecidas neste edital e na Lei n.° 

14.133/2021. 
3.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante conforme Lei 14.133/2.021 e 

Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024. 

3.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 3.7, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

3 8.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 

obtenção de prego melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatário; 

3.8.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

3.9. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS 

4.1. As propostas e os documentos de habilitacdo deverão ser enviados exclusivamente por meio 

do sistema, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 

deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 

4.1.1. 0 arquivo da Ficha Técnica ou Proposta inicial deverá ser enviado em formulário especifico, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico 

4.2. 0 licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração 

sujeitará o licitante As sanções legais: 

4.2.1. 0 cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital, como condição de participação; 

4.2.2. 0 cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, microempreendedor individual ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, como condição para aplicação do disposto nos itens 01 e 02, deste edital. 

4.2.3. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante 

apresentação da Declaração conforme Conteúdo no Anexo III, podendo o Agente de Contratação 
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ou Comissão de Contratação, para fins de diligência, exigir apresentação ertidão 
Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde constkop4ieu 
enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa ou de declaraçãO ap 
enquadramento nesta condição. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta 
Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu 
enquadramento nas hipóteses do art. 30 da Lei Complementar n° 123/2006, nos prazos do item 
4.6 deste edital. 
4.3. No preço proposto deverão constar e serem computadas todas as despesas indispensáveis 
realização dos serviços, hora, intelectual, materiais, equipamentos, encargos das leis sociais e 
quaisquer despesas acessórias e necessárias, não especificado neste Edital, e relativo aos trabalhos 
objeto desta licitação. 
4.4. 0 prego proposto será considerado completo e suficiente para a execução total do serviço objeto 
desta licitação, de modo que não será considerada qualquer reivindicação de pagamento adicional 
quando devido a erro ou má interpretação de parte da licitante. 
4.5. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos da Lei 14.133/2.021 e seed() solicitados pelo agente de contratação ou 
comissão de contratação apenas do licitante vencedor, devendo ser encaminhados no prazo máximo 
de 2 (duas) horas após tal solicitação. 
4.6. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 
solicitados pelo agente de contratação comissão de contratação, devera-o ser encaminhados até a 
data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital. 
4.7. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente: 
a) Preço do objeto licitado, de acordo com os pregos praticados no mercado, conforme estabelece 
o art. 12, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/21 em moeda corrente nacional, em algarismo com no 
máximo duas casas decimais; 
b) Especificações detalhadas do objeto ofertado. 
c) Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, 
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, 
trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todosos Onus diretos e indiretos; 
d) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão desta 
concorrência eletrônica; 
e) Prazo de execução do objeto será de 01 (urns) mês. 
f) 0 local da obra/serviços sera na localidade de Sitio Patos em Tarrafas-CE. 
4.8. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração. 
4.9. Da Garantia da Proposta: 

4.9.1. Sera exigido o recolhimento referente a 1% (um por cento) do estimado para contratação a 
titulo de garantia de proposta, no valor de R$ 1.197,34 (Um mil, novecentos e trinta e sete 
reais e trinta e quatro), recolhida em nome do Consórcio de Manejo de Resíduos Sólidos da 
Região do Cariri Oeste, devendo ser encaminhada no ato do cadastramento da proposta eletrônica, 
em campo próprio do sistema. Devendo a empresa optar pelas seguintes modalidades: 
4.9.2. Caução em dinheiro - Depósito à Consórcio dc Manejo de Resíduos Sólidos da Região do 
Cariri Oeste — Agência 3839, Conta Corrente 00071127-5, operação: 006, Caixa Económica 
Federal; 
4.9.3. Caso a modalidade de garantia recair em TiTULOS DA DIVIDA PÚBLICA emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado 

001 

els °
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pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme defiki4 pelo 
Ministério da Economia, o qual esta atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de\k'sgeke 
atual, e das seguintes comprovações: 

uo 015_ 

I. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de 
registro no balanço patrimonial da licitante; 

II. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, 
demonstrando a correção atualizada monetariamente do titulo (realizada até seis meses 
anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros 
definidos pelo Ministério da Fazenda; 

III. Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passiveis de resgate 
incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da 
proposta de pregos. 

IV. Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se ao 
Consórcio de Manejo de Resíduos Sólidos da Região do Cariri Oeste o direito de 
averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer 
denúncia ao Ministério Público. 

V. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de 
registro no balanço patrimonial da licitante. 

4.9.4. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCARIA emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, o 
licitante anexará no ato do cadastramento da proposta eletrônico o documento no original ou cópia 
autenticada, fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, conforme 
decisão do TCU/Acórdão 10829/2020-Primeira Câmara, constar: 

a) Beneficiário: Consórcio de Manejo de Resíduos Sólidos da Região do Cariri Oeste. 
b) Objeto: Garantia da participação na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 001/2024-CP-
CONCESTE. 
c) Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação. 
d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 

4.9.5. Caso a modalidade de garantia seja SEGURO-GARANTIA, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no 
mínimo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data de abertura das propostas de preps. 
4.9.6. A garantia de manutenção de proposta sera liberada 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura 
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, exceto para a vencedora da 
licitação, que sera liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos possíveis contratos. 
4.9.7. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE, 
quando em dinheiro, sera atualizada monetariamente, por meio da aplicação da Caderneta de 
Poupança, calculada "pro rata die". 
4.9.8. A garantia da proposta poderá ser executada; 

a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 
b) se o licitante não firmar o contrato. 

5. DA HABILITAÇÃO: 
5.1. Exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a: 
5.1.1. Habilitação Jurídica; 
5.1.2. Qualificação Técnica- Profissional; 
5.1.3. Qualificação Econômico-financeira; 
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5.1.4. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; -...' \ - 

5.1.5. Declarações. /0 

5.2. HABILffACAO JURÍDICA: 

v

' 11°0 OIS ' 

5.2.1. Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, conforme artigo 66 da Lei Federal 
n° 14.133/2021, como, por exemplo: 
a) Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
b) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (o consolidado ou acompanhado de 
todasas alterações), devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
d) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir. 
f) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, 
de 1971; 
g) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL — ME!: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual — CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendendor.gov.br; 

5.2.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

5.3. HABILITACAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
5.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
5.3.2. Prova de a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
5.3.3. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através 
da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da 
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 
1.751, de 2 de outubro de 2014; 
5.3.4. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
5.3.5. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
5.3.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 
através de Certificado de Regularidade — CRF; 
5.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943." (NR), conforme Lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
5.3.5. Declaração formal da inexistência de menor de 18 anos de idade em trabalho penoso, 
insalubre e noturno nos quadros da empresa, firmada pelo responsável legal da empresa, sob as penas 
da Lei, para cumprimento do disposto no inciso 
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5.4. QUALIFICACAO TÉCNICA-PROFISSIONAL: 

c>. 
5.4.1. Certidão atualizada de inscrição ou registro da empresa no Conselho Regional Tetente, \) 
CREA/CAU na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 4100 
5.4.2. A qualificação técnica da licitante deverá ser demonstrada mediante a comprovação da aptidk 
para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos 
com o objeto desta licitação, devendo a empresa licitante declarar a disponibilidade de pessoal técnico 
especializado e comprovar a capacitação técnico-profissional e técnico-operacional por meio da 
apresentação dos documentos abaixo: 
a) Quanto à capacitação técnico-profissional: A capacidade técnico-profissional deverá ser 
demostrada, sob pena de inabilitação, através da apresentação de profissional de nível superior ou 
outro competente, devidamente registrado no conselho profissional competente (CREA/CAU), 
detentor de CAT — (Certidão de Acervo Técnico) por execução de obra de características semelhantes 
às do objeto da licitação. 
b) A capacitação técnico-operacional da empresa licitante sera comprovada, sob pena de 
inabilitação, mediante a apresentação de certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho 
profissional competente (CREA/CAU), que demonstrem capacidade operacional na execução de 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, em que figure 
o nome da empresa concorrente na condição de "contratada", acompanhado da CAT — (Certidão de 
Acervo Técnico. 

5.4.2.1. A prova do vinculo do profissional como responsável técnico da empresa ocorrerá quando 
da convocação para assinatura do contrato, da seguinte forma: 
a) sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados no órgão 
competente; 
b) diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia do 
estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade 
anônima; 
c) empregado permanente da empresa: copia do contrato de trabalho por tempo indeterminado ou 
qualquer documento cornprobatório de vinculo empregatício previsto na legislação de regência da 
matéria; 
d) responsivel técnico: copia da certidão de registro de pessoa jurídica no conselho profissional 
competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como Responsável Técnico; 
e) profissional contratado: Contrato de prestação de serviços, na forma da lei, acompanhado de 
comprovação através do registro do responsável técnico da licitante junto ao CRQ/PF-CREA/CAU, 
que identifique a relação das empresas em que o profissional figure como responsável técnico. 
5.4.2.2. Quando a CERTIDA0 DE ACERVO TÉCNICO emitido pelo CREA/CAU não explicar com 
clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhado do seu respectivo 
Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo CREA/CAU. 
5.4.2.3. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou dos 
ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAU, em destaque, os seguintes dados: Data de inicio e 
término da Obra, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos 
responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA/CAU, 
especificações técnicas da obra e os quantitativos executados. 
5.4.3. Não serif) aceitos atestados de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle 
Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 
5.4.4. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá 
participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável 
técnico ambas serão excluidas do certame; 

caririoeste@conceste.ce.gov.br 

Rua Sebastião de Sousa, n 54, 

Centro - Araripe. CEP: 63.170-000 



O CONCeste 
O • 113  koZif 

5.4.5. 0 (s) profissional (is) deverá (ão) ser indicado (s) como responsável (is) tdc ..p• (s) da 
participante, através de declaração e sua substituição só sera possível por profissional igt%mente 
qualificado, mediante a expressa aprovação da fiscalização; 
5.4.6. As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equpament 
pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, 
solo atendidas mediante a apresentação de declaração formal, e relação explicita da sua 
disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização 
prévia. 
5.4.7. declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme estabelecido no inciso VI do 
caput do art. 67 da Lei n°. 14.133, de 01/04/2021. 

i 

twN 

5.5. OUALIFICACÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA; 
5.5.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente registrado na entidade 
competente; 
a) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas 
constituídas há menos de dois anos 
b) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial do domicilio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e 
pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 
c) f. admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
5.5.2. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as empresas 
deverão apresentar o calculo dos indices financeiros, devidamente registrados na Junta Comercial 
Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua elaboração, sendo 
qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes 
definições e formulações: a boa situação financeira, sera baseada na obtenção de indices de Liquidez 
Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez 
Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG =  Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

5.5.2.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTABEIS: 
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obri2ações, com vencimento neste 
período. 
b) indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e 
direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto prazo, sendo que: 
Resultado da Liquidez Corrente: 
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das 
obrigações. 
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para guitar as obrigações a curto prazo, caso 
fosse preciso. 
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c) 0 índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe Ativos r\ 
(totais), para pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos líquidos, . ,,, os 
permanentes. Para os três indices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomen ,k.4.4:)6) eisP°
comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), - 
sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há 
exceções. 
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos indices se faz 
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante 
(s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, 
entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois 
o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da 
participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU 
Relator: AUGUSTO SHERMAN. 

5.5.3. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica — Lei n° 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso II, exceto as sociedades 
cooperativas, conforme dispõe o art. 4° da Lei n° 5.764/1971. No caso de pessoa fisica ou de sociedade 
simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do 
licitante. 

5.5.3.1. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n° 11.101/2005. No 
caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de 
recuperação. 

5.5.4. Os documentos deverão ser apresentados ou pela matriz ou pela filial que estiver participando 
do certame, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para as filiais como 
é o caso dos atestados de capacidade técnica. 0 contrato sera celebrado com a sede que apresentou a 
documentação. 
5.5.4. 0 documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via internet, 
terá sua autenticidade verificada pelo Agente de Contratação/pregoeiro. 
5.5.5. Os documentos têm que se encontrar dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento 
não constar expressamente a validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação 
do órgão emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, 
o documento sera, considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua 
emissão, quando se tratar de documentos referentes a habilitação fiscal e econômico-financeira. 

5.6. Serão exigidos documentos de habilitação no sistema apenas do licitante vencedor, devendo ser 
encaminhados no prazo máximo de 2 (duas) horas após tal solicitação, exceto quando a fase de 
habilitação anteceder a de julgamento. 
5.7. Deverão os licitantes, sob pena de desclassificação, emitir declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
5.8. Após a inserção no sistema dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
5.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

caririoeste(gconceste.ce.gov.br 

Pua Sebastião de Sousa, n 54, 

Centro - ,Ara ripe. CEP: 63.170-000 



o CONCest 

eito 

1111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

o ILL 

5.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimealv das ,r) 
ado

propostas. e-is2C
5.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação e/ou Comissão Permanente - 
de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
5.10. Nos casos em que se já houver encerrada a fase de habilitação, quando o edital prever expressa 
e justificadamente a inversão das fases e está anteceder ao julgamento, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

5.11 - DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 
5.11.1 A proponente deverá DECLARAR em documento único (conforme modelo Anexo III): 
a) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 10 e no inciso III do art. 50 da Constituição Federal; 
b) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidõnea 

por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar 
ou transacionar com a Administração Pública de JAGUARETAMA ou quaisquer de seus órgãos 
descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 

c) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
d) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei n° 13.709/2018; 
e) Conhece na integra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus 

anexos, ao passo que se submete as condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

f) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021). 

g) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o objeto 
da licitação e com os riscos atribuidos ao contratado. 

6. DA PROPOSTA 
6.1. Declaração de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias da abertura do certame 
licitatório vertente. 
6.2. Preço global do objeto a ser contratado, considerando a aplicação de preços unitários propostos 
em planilha de preços. 
6.3. Planilha Orçamentária devidamente assinada pelo profissional indicado como responsável 
técnico da licitante, cujo nome e número de registro no CREA/CAU deverão estar apostos de maneira 
legível, com as composições e preço total do objeto. 

7. DO JULGAMENTO 
7.1. Esta licitação será processada para execução de empreitada por preço global, com critério de 
julgamento tipo menor preço, nos termos do art. 6°, )(XXVIII, alínea "a)", da Lei n.° 14.133/2021. 
7.2. 0 modo de disputa sera "ABERTO", com duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema sempre que houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
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período de duração da sessão pública, inclusive no caso de lances intermediários. Nket, havendo 
novos lances, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e di 
lances conforme a ordem final de classificação. 
7.3. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
7.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
7.6. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação A proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 2,00 (dois) reais. 
7.7. Após o julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar A Administração, por 
meio eletrônico, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, as planilhas com indicação dos quantitativos 
e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e 
dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma fisico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
7.8. Serão desclassificadas as licitantes que apresentarem documentações com as seguintes 
ocorrências: 
7.8.1. Contiverem vícios insanáveis; 
7.8.2. Não obedecerem As especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

7.8.3. Apresentarem pregos inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação; 
7.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.8.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanáveis. 
7.9. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação A 
proposta mais bem classificada, caso o edital não preveja disputa de lances. 
7.10. Será considerado vencedor o licitante que apresentar o menor preço, após encerrada a disputa 
de lances e/ou eventual desempate e/ou negociação. 
7.11. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 
dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no subitem 7.13, caso não enquadrada no 
caso descrito pelo subitem 7.8.4. 
7.12. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o prego 
global, os quantitativos e os pregos unitários tidos como relevantes, observado o critério de 
aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do 
mercado correspondente. 
7.13. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do art. 59, §4°, da Lei n° 
14.133/2021. 
7.14. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente A diferença entre este último e o 
valor da proposta final, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com este edital. 
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7.15. 0 Agente de Contratação ou Comissão Permanente de Contratação poderá suspendi a sessão, 
se entender necessário, para maior exame dos documentos apresentados ou dos recursos iirVostos. 
Neste caso, após decisão da habilitação, será dada ciência aos interessados através do Chat do 4‘)
utilizado na realização do certame, e se for o caso, da imprensa oficial municipal, estadual ou federal. 

8. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 
8.1. Como critério de desempate, sera assegurada preferência de contratação para as microempresas 
e as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 2.5 deste edital. 
8.2. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa 
e pela empresa de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) A proposta 
de menor valor. 
8.3. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor dentre 
as remanescentes de empate ficto, poderá apresentar, no prazo de 15 (quinze) minutos, nova proposta 
no sistema, inferior Aquela considerada, até então, de menor preço, situação em que sera declarada 
vencedora do certame. 
8.3.2. Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, não 
apresentar nova proposta, inferior A de menor preço, sera facultada, pela ordem de classificação, As 
demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 
enquadrarem na hipótese do subitem 8.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na 
forma prevista no subitem 8.3.1.
8.3.3. Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com propostas iguais, 
será realizado sorteio pelo próprio sistema eletrônico, para estabelecer a ordem em que serão 
convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores. 
8.3.4. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do item 8.3 
deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de 
menor valor. 
8.4. 0 disposto nos itens 8.1 a 8.3 deste edital não se aplica As hipóteses em que a proposta de menor 
valor da fase de julgamento inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte (e que satisfaça as exigências do item 2.5 deste edital). 
8.5. Subsidiariamente As disposições refletidas aos itens 8.1 a 8.3, adotar-se-á As regas dispostas no 
art. 60 da Lei n° 14.133/2021. 

9. DA NEGOCIAÇÃO 
9.1. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas 
corn o primeiro colocado. 
9.1.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
9.1.2. A negociação será conduzida por agente de contratação ou comissão permanente de 
contratação, e, depois de concluída, ten?: seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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10.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este edital por irregularidade na apt 095ção da Lei 
n° 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar e A 'do até (-Ns

3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subit on, -
abaixo. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento sera divulgada por meio do sistema 
utilizado na realização do certame, no prazo de até 3 (três) dias fiteis contado da data de recebimento 
do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas divulgadas 
vincularão os participantes e a Administração. 

10.2.1. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 10.2, o Agente de 
Contratação poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na 
realização do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço: v v v licitaconce,,tecaririoeste.com.hr, , com a informação do n° 001/2024-
CP-CONCESTE, da concorrência eletrônica, o órgão ou entidade promotor da licitação Agente de 
Contratação responsável. 

10.3.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representante legal mediante 
comprovação, sob pena do seu não conhecimento. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Agente de Contratação/Comissão Permanente de Contratação. nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto 
quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
11.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma imediata, a intenção de interpor recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de até 30min (trinta minutos) depois da arrematante ser aceita 
e habilitada (prazo randelmico). A falta de manifestação imediata da(s) licitante(s) importará na 
decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora. 
11.1.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis A. defesa de seus interesses. 
11.2. Caso o Agente de Contratação não reconsidere o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, 
encaminhará o recurso à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
10 (dez) dias fiteis, contado do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, §2° da Lei n° 
14.133/2021. 
11.2.1. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (tits) dias úteis, contado da data de intimação, 
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
11.3. 0 recurso de que trata subitem 11.1.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.4. 0 acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetivel de aproveitamento. 
11.5. 0 prazo para apresentação de contrarrazdes sera o mesmo do recurso e terá inicio na data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
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11.6. Sell assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis A. defesa de seus 
11.7. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decis 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.8. Os recursos deverão ser digitados, devidamente fundamentados e conter a assinatura do 
Representante Legal da recorrente ou de seu procurador devidamente habilitado. 
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11.9. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO: 
a) 0 pedido de objeção deverá ser apresentado em um via pelo sistema eletrônico no prazo estipulado 
no item 11.1. 
b) Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou 
impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 

I) 0 endereçamento ao Agente de Contratação/Comissão de Contratação do Consórcio Público 
de Manejo de Resíduos Sólidos da Regido do Cariri Oeste; 
II) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do 
prazo editalicio; 
III) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra 
razoados; 
IV) 0 pedido, com suas especificações. 

12. DO ENCERRAMENTO RECURSAL 
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
12.1.1. Determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades; 
12.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
12.1.3. Proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 
12.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
12.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tomando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo A. apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
12.3. 0 motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 
12.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados, no prazo de 3 (três) dias fiteis. 

13. DA FORMALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
13.1. A execução dos contratos administrativos se regerá pelo estabelecido nos arts.115 ao art. 123 
da Lei no. 14.133/2021, bem como pelos regulamentos próprios municipais editados e vigentes, 
parte integrante deste edital e demais atos subsequentes. 
13.2. 0 contrato administrativo a ser firmado entre o Consórcio Público de Manejo de Resíduos 
Sólidos da Região do Cariri Oeste e a licitante vencedora, obedecerá á. minuta sob Anexo II, dentro 
do prazo convocatório estabelecido neste edital. 
13.3. Antes de formalizar o contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidfineas e Suspensas (CEIS) e o 
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Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões n 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo proc 
13.4. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 
13.4.1. Por ocasião da assinatura do contrato, mais precisamente, antes de sua assinatura, a 
licitante vencedora prestará garantia de execução do objeto contratual, no percentual de 5% 
(cinco por cento) do valor a ser pactuado, podendo a mesma optar por uma das modalidades 
previstas no art. 96, §1°, da Lei n° 14.133/2021. 
13.4.2. 0(A) Contratado(a), terá 01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior 
a assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela modalidade 
prevista no inciso II do § 1°, art. 96, da Lei 14.133/2021, (art. 96, §3°, da Lei n° 14.133/2021). 
13.4.5. A garantia de contratação poderá ser apresentada nas seguintes modalidades: seguro-garantia, 
caução em dinheiro ou títulos da divida pública ou, ainda, pela fiança bancária. 
13.4.6. A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, sell atualizada monetariamente. 
13.4.6. 0 seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas 
pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações 
decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações regidas por esta Lei: 
I - o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal e 
deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo 
endosso pela seguradora; 
II - o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas 
convencionadas. 
13.5. A desistência do órgão ou entidade promotora da licitação de contratar com a licitante mais bem 
classificada não lhe confere o direito à indenização ou reembolso de qualquer espécie. 
13.6. Por motivo técnico e havendo recurso orçamentário, bem como atendidas as demais exigências 
dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/01, a Administração Municipal poderá aditar o 
contrato, mantidas as condições da proposta inicial. 
13.7. A Administração Municipal não responderá por indenizações oriundas de danos causados a 
terceiros por culpa ou dolo da Contratada, quando da execução do serviço de que trata este edital. 
13.8. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 

Z00 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 
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15. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
15.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio 
de planilha e memória de cálculo detalhada. 
15.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
15.3. 0 contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 
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15.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pe14<fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimentNatt,_ 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei if 14.133). 
15.5. 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
15.6. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
15.7. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
15.8. 0 fiscal, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 
15.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
15.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
15.11. 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 
15.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei if 14133, de 2021). 
15.13. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
15.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
15.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
15.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 
15.17. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
15.18. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
15.19. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; 
15.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
15.21. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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(), 0 \ro, 16.1. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposivigino elG2,0
_ --- unilateralmente pela Administração, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes 

situações: 

16.1.1.Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou a repactuação de preços previstos 
no próprio contrato; 
16.1.2. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no contrato; 
16.1.3. Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
16.1.4. Empenho de dotações orçamentárias. 

16. DO REGISTRO POR APOSTILA 

17. DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS 
17.1. Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
17.1.1. Unilateralmente pela Administração: 
17.1.1.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica a seus objetivos, desde que não transfigure o objeto da contratação; 
17.1.1.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, desde que este não se transfigure. 
17.1.1.3. 0 contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 
nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edificio ou de equipamento, o limite 
para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), porcentagens estas aplicáveis aos dois subitens 
anteriores. 
17.1.2. Por acordo entre as partes: 
17.1.2.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
17.1.2.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como 
do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 
originários; 
17.1.2.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação 
ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; 
17.1.2.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, 
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
17.2. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 
engenharia ensejarão a apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das 
providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados A Administração. 
17.3. Será aplicado o disposto no subitem 17.1.4 As contrataçõ,es de obras e serviços de engenharia, 
quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, 
desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao 
contratado. 
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17.4. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, da93I• estações 
• Z

determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de jf:Mificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer rlf4r.go els20 \ 3 
máximo de 1 (um) mês. 
17.5. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços contratados. 
17.6. Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato em termo aditivo, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidtineas e 
Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas 
de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

18. DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE EXECUTIVO DOS CONTRATOS 
18.1. Os contratos administrativos deverão possuir dois servidores designados a atuarem como fiscal 
de contrato e gestor de contrato, nos termos do regulamento municipal. 

19. DA PUBLICIDADE DOS CONTRATOS 
19.1. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no 

art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo Portal Oficial do CONCESTE, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8', .2. )̀. da Lei n. 12.527, de 

201 1,     assim como na Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024, é condição indispensável 
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias úteis 
contados da data de sua assinatura. 
19.2. Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão 
ser publicados no prazo estabelecido no sub-item anterior, sob pena de nulidade. 
19.3. Administração divulgará em sitio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias Ateis após a 
assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais que contratar e, em até 45 
(quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos executados e os pregos 
praticados. 

20. DO REAJUSTAMENTO 
20.1. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO 
20.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 02/07/2024. 
20.1.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão sofrer reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
20.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sera contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
20.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente Lao logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
20.2. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera:(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
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20.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou Of ualquer c , 
0/ forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(et) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. -2•9tion  
20.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice- 

els2°
-- 

oficial,  para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
20.5. 0 reajuste sera realizado por apostilamento. 
20.6. Havendo reequilibrio econômico-financeiro do contrato ou alteração, ocorrera a modificação 
da data-base, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilibrio, sendo que os 
próximos reajustamentos anuais serão considerados a partir de então 

g (0, • /c,,0

• • 
0 

jalga_ 

21. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
21.1. Liquidação 
21.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 10 (dez dias) 
úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente pelo órgão contratante, Inciso I do Artigo 116 da Resolução-CuNCESTE II' 001/2024 
de 08/02/2024. 
21.1.1.1. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso do art. 75 da Lei IV 14.133. de 2021 
21.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
21.1.2.1. o prazo de validade; 
21.1.2.2. a data da emissão; 
21.1.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
21.1.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
21.1.2.5. o valor a pagar; e 
21.1.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis. 
21.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
21.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado dos seguintes documentos: 
21.1.4.1. 0 pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato 
e da comprovação de regularidade para com os encargos previdencidrios, trabalhistas e fiscais; 
21.1.4.2. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Divida Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicilio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade - CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VILA da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943." 
(NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
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21.1.4.2.1. Em caso de não apresentação da documentação do item anterior, sera constatada noFi ro 
de consulta on-line ao S1CAF ou, na l iede acesso ao referido Sistema, ediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei rt .133. \, 

de 2021. 61100 el se _ 
21.1.5. Quando o contratado não entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou outro meio para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N°3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
21.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será. 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Ateis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 
21.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplencia 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
21.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
21.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão 
municipal e/ou SICAF. 

21.2. Prazo de pagamento 
21.2.1. 0 pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, 
nos termos da Artigo 116 da Resolução-CONCES1E, n 001/2024 de 08/02,2024. 
21.2.2. Forma de pagamento 
21.2.2.1. 0 pagamento sera realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. (nos termos do Contrato com o CONCESTE). 
21.2.2.1.1. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
21.2.2.2. 0 pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida 
estabelecidas no Artigo 141 da Lei 14.133/2.021 e na Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 
08/02/2024. 
21.2.3. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
quando foro caso. 
21.2.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
21.2.4. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
21.2.5. Ocorrendo qualquer situação que impeça a liquidação ou o pagamento parcial ou integral da 
despesa,e que dependa de adoção de medidas por parte do contratado, sua posição na ordem cronológica 
prevista no item 21.2.3.2 sera suspensa até a regularização da situação. 
21.2.6. Regularizada as situações tratadas no item anterior, o contratado sera reposicionado na ordem 
cronológica, observando os prazos previstos nos termos da contratação. 
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c, 21.2.7. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pag4ento da 
despesa, oprazo para o pagamento sera suspenso até a sua regularização, devendo ser frP4otida a 
posição da ordemcronológica que a despesa originalmente estava inscrita. .A/o0 elseq/21.2.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidad6 -e — — 
quantidade, a parcela incontroversa devera ser liberada no prazo previsto para pagamento, 
permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica. 
21.2.9. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da 
obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na 
mesma posição da ordem cronológica, conforme Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 
08/02/2024. 

21.3. Antecipação de pagamento 
21.3.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

21.4. Adequação Orçamentária 

UNIDADE 

ADMINISTRATIVA 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTARIA 

ELEMENTO 
DE DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

Consórcio Público de 

Manejo de Resíduos 

Sólidos da Região do 

Cariri 

18 541 0002 1.001 - 

Implantação e Gestão 

de Manejo dos 

Resíduos Sólidos. 

4.4.90.51.00 — 
Obras e 

Instalações 

1500000000 
Recursos Não 
Vinculados de 

Impostos 
(RECURSOS 

ORDINÁRIOS) 

22. DAS INFRAÇÕES LICITATÓRIAS E CONTRATUAIS 
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. 

22.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
LAdvertincia, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 2.". da Lei n" 14.133, de 2021 e conforme 
Artiuo 126 da ResolLkOp-CONCFSTE n 0012024 de 08/02/2024); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" 
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4'. da Lei rt° 14.133, de 2021 e conforme Artigo 131 da Resolução-
CONCLSIE n° 001/2024 de 0801'2024);

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais gave (art. 156. §5°. da Lei n° 14.133, de 2021 e 
Artigo 132  da Resolução-CONC ['STE n° 001/2024 de 08/02/2024). 
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iv.Multa: \o,
a) A multa sera calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior 5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licita !KO 
celebrado, sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 127 da Resolução-
CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024; 
b) multa moratória de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem 
ouexecução de serviços, até o limite de 9,9% (nove virgula nove por cento), correspondente a até 30 
(trinta)dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando 
for o caso,a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal para todos os casos 
citados nas alíneas do Inciso I, do Artigo 128 da Resoluyao-CONCLS1E n` 0()1/2024 de 
08 02 2024; 

c) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 
valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de 
Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente para 
todos os casos citados nas alíneas do Inciso II, do Artigo 128 da Resolução-CONCESIL n' 
001/2024 de 08/02/2024; 

eit 

d) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para 
a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o 
procedimento de contratação ou desctunprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas para 
todos os casos citados nas alíneas do Inciso III, do Artigo 128 da Resolução-CONCESTE n° 
001/2024 de 08/02/2024. 
e) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 
do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou 
das obrigações assumidas, para todos os casos citados nas alíneas do Inciso IV, do Artigo 128 da 
Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024; 
f) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 
valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo 
com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vicio, irregularidade ou defeito 
oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina, para todos os casos citados nas alíneas 
do Inciso V, do Artigo 128 da Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024; 
g) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 
Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, a 
rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, para todos os casos citados 
nas alíneas do Inciso VI, do Artigo 128 da Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024; 
22.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei n° 14.133, de 2021 e 
R(.‘soltiy_ao-CONCIS fic 001/2024 de 08/02'2024) 
22.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156. §:70. da 1,ei n" 14.133. de 2021 e Resoluçi3o-CONCES11 a' 001 2024 de 08/02 '2024). 
22.3.2. Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei IV 14.133, de 2021 e Resolução-
C( )N (:ISTE n° 001/2024 de 08/02/2024) 
22.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença sera 
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156. 8". dal ei n" 14.133. de 2021 
e  Resolução-CONCI.S  n° 001/2024 de 08 02 2024).
22.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 
158 da Lei n" 14.133, de 2021 e Resolução-CONCISTE n' 001/2024 de 08,02/2024, para as 
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penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para. 11%;itar ou 
contratar. •-•00 ols2 
22.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei n" 14.133, de 2021): -- --

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

22.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021 e Resolução-
CONCTS1L n - 001/2024 de 0802/2024, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 1 ei IV 12.846. de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
22.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021 e Resolução-
CONCTSTE  n) 001/2024 de 08 02 2024). 
22.8. 0 Contratante clever* no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. 
da 1 ei n" 14.133. de 2021 e ResoluctIo-CONCES.IE n 001 '2024 de 0802,2024). 
22.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133/21 e kesolustlo-
CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024. 
22.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução NormatiN a Si:(iFS n" 26. de  13 cie abril de 2022 

23. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
23.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, As seguintes situações: 
23.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
23.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada par 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
23.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
23.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
23.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
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23.1.6. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obte-la, ou \*teração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; ,\ 

0 

23.1.7. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a seiv 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
23.1.8. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
23.1.9. Não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 
23.2. DA FORMA DE EXTINÇÃO CONTRATUAL 
23.2. A extinção do contrato poderá ser: 
23.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
23.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, 
por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
23.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de clausula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
23.2.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 
no respectivo processo. 
23.3. DO DIREITO DE RESCISÃO PELO CONTRATADO 
23.3.1. 0 contratado terá direito A extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
23.3.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei n.° 
14.133/2021; 
23.3.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 3 (três) meses; 
23.3.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
23.3.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
23.3.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 
inclusive devido a atraso ou descumprirnento das obrigações atribuidas pelo contrato A Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
23.3.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 23.1.2, 23.1.3 e 23.1.4 observarão as 
seguintes disposições: 
23.3.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do 
qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
23.3.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 
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econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 4Lei n.° 
14.133/2021. 
23.4.DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
23.4.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINIS IRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa — 
exclusiva da Administração, o contratado sera ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados 
que houver sofrido e terá direito a: 
23.4.1.1. Devolução da garantia; 
23.4.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
23.4.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
23.4.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção 
determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital, as seguintes consequências: 
23.4.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração; 
23.4.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade: 
23.4.2.3. Execução da garantia contratual para: 
23.4.2.3.1. Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
23.4.2.3.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciarias, quando cabível; 
23.4.2.3.3. Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
234214. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível; 

23.4.2.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato ate o limite dos prejuízos causados a 
Administração Pública e das multas aplicadas. 
23.4.3. A aplicação das medidas previstas nos subitens 23.2.1 e 23.2.2 ficara a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
23.4.4. Na hipótese do subitem 23.2.2, o ato devera ser precedido de autorização expressa do 

secretário municipal competente, conforme o caso. 
23.5. Caso a proponente vencedora da licitação não execute, total ou parcialmente, quaisquer itens 
ou serviços previstos, a contratante reserva-se o direito de executá-los, direta ou indiretamente, 

inclusive remanescentes, hipótese em que aquela licitante ou contratada responderá pelos custos, 

através de glosas de créditos e/ou cauções e/ou pagamentos, direto a contratante, bem como reparação 

de eventuais danos a esta ou a terceiros. 

24. DA NULIDADE CONTRATUAL 
24.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja 

possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade 
do contrato somente sera adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com 

avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos: 
24.1.1. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto 
do contrato; 
24.1.2. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição 

dos beneficios do objeto do contrato; 
24.1.3. Motivação social e ambiental do contrato; 
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24.1.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; ,-\ -.. 
24.1.5. Despesa necessária a preservação das instalações e dos serviços já executados; c• 

o 
24.1.6. Despesa inerente a desmobilização e ao posterior retomo as atividades; 

24.1.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do &go ou entidade para saneamento dos inakidis-2

de irregularidades apontados; 
24.1.8. Custo total e estágio de execução fisica e financeira dos contratos, dos convénios, das obras 

ou das parcelas envolvidas; 
24.1.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 

24.1.10. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 

24.1.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 

24.2. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público 

deverá optar pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização 

por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades 

cabíveis. 
24.3. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse 

público envolvido, na forma do art. 147 da Lei n.° 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo 

os efeitos jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já 

produzidos. 
24.3.1. Caso não seja possível o retorno a situação Mica anterior, a nulidade sera resolvida pela 

indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das 

penalidades cabíveis 

24.3.2. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver 

executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos 

regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e sera promovida a responsabilização 

de quem lhe tenha dado causa. 

24.3.3. Nenhuma contratação sera feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a 

indicação dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício 

em que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe 

tiver dado causa. 

25. DA MODULAÇÃO DE EFEITOS NA DECLARAÇÃO DE NULIDADE CONTRATUAL 

25.1. Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas a continuidade da atividade 

administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar 

nova contratação, por prazo de até 6 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

26. DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 

26.1. Controvérsias oriundas da execução contratual e relacionadas a direitos patrimoniais 

disponíveis; restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato; inadimplemento de 

obrigações contratuais por quaisquer das partes; e ao cálculo de indenizações poderão ser 

encaminhadas a Assessoria Jurídica do CONCESTE, bem como as demais formas alternativas 

indicadas pelos arts. 151 a 154 da Lei n.° 14.133/2021. 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
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41 27.1. As despesas de taxas e serviços necessários à elaboração do projeto, tais como estudos e Jaudor4-- OZ 4
durante a execução do serviço, serão de responsabilidade da contratada. 
27.2. A administração reserva-se o direito de, a qualquer tempo, anular ou revogar o procedi 

licitatório por ilegalidade ou por razões de interesse público advindas de fato supervenien 

devidamente comprovado. 
27.3. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação, Comissão de Contratação e/ou 

Equipe de Apoio, nos termos dos regulamentos do CONCESTE condizentes com a Lei n.° 

14.133/2021, bem como nos termos das demais legislações em vigor e Princípios Gerais de Direito. 

27.4. A apresentação de proposta implicará a plena, total e irrevogável aceitação, por parte dos 

licitantes, de todos os termos e condições deste instrumento convocatório. 

27.5. Se os interessados discordarem dos quantitativos da planilha orçamentária aposta ao presente 

certame, deverão a contestar no prazo previsto o prazo de impugnação ao edital, não cabendo pedidos 

posteriores, por ocasião da homologação, adjudicação e/ou assinatura do contrato, sobre matéria não 

impugnada tempestivamente. 
27.6. Em se tratando de Cooperativa, quando da assinatura do contrato, deve-se comprovar a 

constituição do Fundo de Reserva previsto no art. 28, inciso I. da Lei n.° 5.764/71 e o objeto da 

licitação deverá ser prestado por cooperativado integrante da relação de associados entregue quando 

da habilitação neste certame. 

27.7. Os dados pessoais decorrentes da execução deste edital ficam, desde já, autorizados por pelos 

licitantes e respectivos representantes, inclusive a eventual vencedor do certame e contratado (s), 

disponibilidade pública nos sítios oficiais de informação e publicidade, nos termos do art. 7°, inciso 

I, da Lei n.° 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

27.8. 0 edital estará acessível a todos interessados, gratuitamente, nos sítios eletrônicos oficial 

www.licitaconcestecaririoeste.com.br/ e www.tcm.ce.gov.br/tce-municipios. 

27.9. Cópia do Termo de Referencia e Planilha de Orçamento poderão ser obtidos separadamente do 

arquivo do edital, estando todos disponíveis nas páginas eletrônicas do Município e da plataforma 

eletrônica da w-w-w.licitaconcestecaririoeste.com.be, como anexo, bem como diretamente no Setor 

de Licitações da Prefeitura. 
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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO 

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
PLANILHAS ORÇAMENTARIAS 

CRONOGRAMA 
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MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

OBRA: CENTRAL MUNICIPAL DE RESÍDUOS — CMR 7700M2

LOCAL: MUNICÍPIO DE TARRAFAS — CE 
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1. CONSIDERAÇÕES GERAIS: 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Os serviços serão executados rigorosamente de acordo com o projeto fornecido e determinações 
da fiscalização devidamente registradas em livros de ocorrências. Os materiais a serem 
empregados deverão ser obrigatoriamente de primeira qualidade. 0 construtor deverá exigir o 
fornecimento de todos os detalhes e especificações referentes aos serviços, pois serão obrigados a 
executá-los, não podendo, para não cumprir esta determinação, alegar seu desconhecimento. 
Compete ainda ao executor a verificação "in loco", antes de qualquer acerto de execução dos 
trabalhos, tais como: local dos serviços, acessos, dificuldades, etc. 

DESPESAS: 

Todas as despesas referentes aos serviços, mão- de- obra, materiais, leis sociais, licenças, multas, 
danos ao patrimônio público ou privado, bem como prêmios de seguros quaisquer, enfim, taxas de 
qualquer natureza: federais, estaduais e municipais, ficarão a cargo do construtor. 

ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

A administração e a direção geral da execução dos serviços da obra ficarão a cargo de engenheiro 
da contratada, o qual deverá ser auxiliado por um encarregado global, mantido em regime de tempo 
integral no canteiro da obra. Caberá ao contratado o cumprimento das disposições no tocante ao 
emprego de equipamentos de segurança e proteção individual (EP1s) dos operários. 

2. ETAPAS DOS SERVIÇOS: 

C0928 - CORTE E ATERRO COMPENSADO S/CONTROLE DO GRAU DE 
COMPACTAÇÃO 

Será executada mecânica e manualmente, para obter perfeita conformação. Os cortes e/ou aterros 
oriundos da modelagem deverão observar os níveis do projeto arquitetônico, feitas as respectivas 
compensações. 

Quando o volume de aterro, da própria obra ou importado, o exigir será espalhado com 
equipamento mecânico, trator ou retro escavadeira. Para pequenos volumes o aterro sera espalhado 
manualmente e compactado com compactador vibratório. 
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o 0 aterro deverá ser de boa qualidade, tecnicamente recomendado. Quando oco=-Verro ou 
escavação em local, com árvores ou mudas plantadas, sera imprescindível a consulta à fis ação, 

<D, para que sejam tomadas as medidas cabíveis 

Os trabalhos de aterro e reaterro serão executados com material escolhido, de preferência areia, 
em camadas sucessivas de altura maxima de 20 (vinte) cm, convenientemente molhadas e 
energicamente apiloadas de modo a serem evitadas ulteriores fendas, trincas e desníveis, por 
recalque, nas camadas aterradas. 

Na execução dos referidos serviços de aterro e reaterro haverá precauções para evitar-se quaisquer 
danos nos trabalhos de impermeabilização, paredes ou outros elementos verticais que devam ficar 
em contato com o material de aterro. 

tit 
C3192 - ESCAVAÇÃO CARGA TRANSP. 2-CAT ATÉ 200M 

Antes de iniciar a escavação, o executante a informar-se a respeito de galerias, canalizações e 
cabos, na Area onde serão realizados os trabalhos. 

As escavações serão convenientemente isoladas, escoradas quando necessário, adotando-se todas 
as providências e cautelas aconselháveis a segurança dos operários, garantia das propriedades 
vizinhas e a integridade dos logradouros e redes públicas. 

A escavação sera mecanizada e orientada por profissional habilitado. 0 transporte de material para 
execução de movimentos de terra sera feito em caminhão basculante com capacidade minima de 
1/,0 

LOCAL - LIMPEZA MECANIZADA DE TERRENO COM REMOCAO DE CAMADA 
VEGETAL, UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS 

A limpeza do terreno compreenderá os serviços de capina, limpa, roçado, destocamento e remoção, 
de forma a deixar a área livre de raizes e tocos de árvores que ocuparem a área delimitada pela 
projeção da obra, sendo as demais preservadas. Deverão ser tomadas as providências no sentido 
de serem extintos todos os formigueiros por ventura existentes. 

Toda a matéria vegetal resultante do roçado e destocamento, bem como o entulho depositado no 
terreno será removida do canteiro de obras. 

C4992 - MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO Cl 
PRANCHA DE 3 EIXOS 

Mobilização dos equipamentos (Máquinas pesadas) que serão utilizados durante a execução da 
obra. 
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MEMORIAS DE CALCULO 

OBRA: CENTRAL MUNICIPAL DE RESÍDUOS - CMR DATA : 02/07/2024 BD! : 25,00% 

LOCAL: TARFtAFAS - CE 
FORTE 

Prep,. 

VERSÃO 

PROPRIA 

MORA HER 

000% \JOSS% i duo-
68 64 18 , ,• • .'2. • 7/,-, 

1.1. C0928 CORTE E ATERRO COMPENSADO S/COIVTROLE DO GRAU DE COMPACTAVio (M3) 

OTD 

VOLUME DE CORTE PREVISTO 3747,08 3.747,08000000 3.747,08 

VOLUME DE ATERRO PREVISTO 952,45 952,45000000 952,45 

4.699,53 

1.2. C3192 ESCAVApao CARGA TRANSP. 2-CAT ATE 200M (M3) 

OTD 

VOLUMES DE ESCAVAÇÃO 12837,54+323,40 3.160,94000000 3.160,94 

3.160,94 

I), 

1.3. LOCAL LIMPEZA MECANIZADA DE TERRENO COM REMOCAO DE CAMADA VEGETAL, UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS (H) 

OTD 

AREA DO LOTE-(0,00351-t/M2) 7700'0,0035 26,95000000 26,95 

26,95 

1.4. C4992 MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO C/ PRANCHA DE 3 EIXOS (KM) 

OW 

DISTANCIA DE MOBILIZAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS ATÉ 0 CANTEIRO 
DE OBRAS 

180 180,00000000 180,00 

180,00 

 Alk 

 411111111111111WAIMMIN‘.. 

wiffiraffiriminifearammim„,,, 

caririoesteC..tconceste.ce.gov.br 

Pua Sebastião de Sousa, n 54. 

Centro - Ara ri pe. CEP: 63170-000 

cc 



CO NC este 00
g ii  izom 

RELATÓRIO ANALITICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS
OBRA: CENTRAL MUNICIPAL DE RESIDUOS - CMR DATA : 02/07/2024 BD$,:

90149E 
oc7owdes 

VERSÃO 

PROPRIA 

HORA 

0.00% 0 e ,.., 
''' 0 el .. 

LOCAL: TARRAFAS - CE 

1.1. C0928 CORTE E ATERRO COMPENSADO S/CONTROLE DO GRAU DE COMPACTAÇÃO (M3) 

Equipment. Como Morino FONTE 18110 COEFICENTE Rego utaTiuno TOTAL 

10779 TRATOR DE ESTEIRAS C/LAMINA E ESC. HP 155 (CHP) SEINFRA 0,03000000 R$ 277,5820 RE 83275 

TOTAL Equlaeniante Cush, Markle- RE 8,3275 

Elie de Oka FONTE UNIU 00E0IC1ENTE PRESO UNITÁRIO TOTAL 

12543 SERVENTE SEINFRA V 0.03000000 P018,4600 RS 05538 

TOTAL Mao de a: 

VALOR, RA 8,88 

1.2. C3192 ESCAVAÇÃO CARGA TRANSP. 2-CAT ATÉ 200M (M3) 

Eqelpantento etude Markle FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

10576 CAMINHAO BASCULANTE 12 M3 (CHI) SEINFRA H 0.00861111 86 68,9661 RS 0,5930 

10688 CAMINHÃO BASCULANTE 12 M3 (COP) SEINFRA H 0,01916667 AS 210,4272 R$ 4,0332 

'N il 10596 

10710 

CARREGADEIRA DE PNEUS HP 180 (CHI) SEINFRA H 0,00180556 P8106,3480 R$ 0,1920 

CARREGADEIRA DE PNEUS HP 180 (CHP) SEINE RA H 0,01208333 RI 328,0339 R$ 3,9637 

10666 TRATOR DE ESTEIRAS C/LAMINA E ESC. HP 155 (CHI) SEINFRA H 0,00000000 P0 93,1931 P80.0000 

10779 TRATOR DE ESTEIRAS C/L4MINA E ESC. HP 155 (CHP) SEINFRA H 001388889 AS 277,5820 R$ 3,8553 

I(A de Ogre FORTE 111210 COEFICENTE PREÇO UPETARIO TOTAL 

12543 SERVENTE SEINFRA H 0,04166667 AS 18.4600 

...,.., .......L. rm.- 

P80,7692 

men-we 

VALOR: R$ 13,41 

1.3. LOCAL UMPEZA MECANIZADA DE TERRENO COM REMOCAO DE CAMADA VEGETAL, UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS (H) 

Eitplpetnente Cue*, Markle FORTE 1.0110 COEfICENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

10779 TRATOR DE ESTEIRAS C/LAMINA E ESC, HP 155 (CHP) SF INFRA I-1 1,37452266 R$ 277.58 P538134 

TOTAL Equipamento Custe Horan. 00 35144 

Mao de Okra FORTE MO COEFICENTE PREÇO umTbstio TOTAL 

12543 SERVENTE SEINFRA H 1,00000000 P518.46 P8 18,46

VALOR: RI 400,00 

1.4. C4992 MOBIUZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO C1 PRANCHA DE 3 EIXOS (KM) 

ante Coale Morklo FONTE LIMO COEFICENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

10/16 CAVALO MECANICO C/PRANC. 3 EIXOS (CHP) SEINFRA H 0,01250000 AS 397.4473 14$ 4,9681 

411 

TOTAL EquIpernanlio Cuero Markle: RI 0,9683 

VALOR: RS 4,97 

caririoeste@conceste.ce.gov.br 

Pua Sebastião de Sousa, n .54, 

Centro - Ara ripe. CEP: 63.170-000 
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RELATÓRIO ANALÍTICO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES AUXILIARES 0 

OBRA: CENTRAL MUNICIPAL DE RESÍDUOS - CMR DATA : 02/07/2024 BOI , 25.00%
0 

LOCAL: TARFtAFAS - CE 
FORTE 

c.,..w.. 
VERSÃO 

PROPRIA 

HORA HER 

com% 000% 

10576 CAMINHÃO BASCULANTE 12 M3 (CHI) (H) 

Omni FONTE COF_FICENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

12724 MAO DE OBRA DE OPERAÇAO DO CAMINHAO BASCULANTE 12M3 SEINFRA H 1,00000000 R$ 24,5100 R$ 24.5100 

12701 DEPRECIAÇÃO SEINFR A H 33,16340000 110 1,0065 FIS 33,1634 

12702 JUROS SEINFRA Fl 11.19270000 RS 1,0000 14$ 11,1927 

TOTAL Oral. 115 48,11661 

VALOR: RS 66,87 

10688 CAMINHÃO BASCULANTE 12 M3 (CHP) (H) 

Gel* FONTE ORO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

12724 MAO DE OBRA DE OPERAÇÃO DO CAMINHÃO BASCULANTE 12M3 SEINFR A H 1,00000000 R$ 24,5100 PLO 24.5100 

12723 MATERIAL DE OPERAÇÃO DO CAMINHÃO BASCULANTE 12M3 SEINFRA H 1,00000000 11091,6160 R$ 91,8180 

12701 

°IN 

DEPRECIAÇÃO SEINFR A H 33,16340000 RS 1,0000 RS 33,1634 

12702 JUROS SEINFRA H 11,19270000 R$ 1,0000 R$ 11,1927 

12703 MANUTENÇÃO SEINFR A H 49,74510000 R$ 1,0000 IRS 49.7451 

TOTAL Graf. Ill 210,4272 

VALOR: RI 210,43 

10596 CARREGADEIRA DE PNEUS HP 180 (CHI) (H) 

Gov] FONTE 19110 COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

12755 MAO DE OBRADO OPERAÇÃO DA CARREGADEIRA DE PNEUS (180 HP) SEINFR A H 1,00000000 R$ 28.8100 Fl$ 28,8100 

12701 DEPRECIAÇÃO SEINFRA 14 57,97140000 1101,0000 R$ 57,9714 

12702 JUROS SEINFRA H 19,56540000 FIS 1,0000 RS 19,5654 

TOTAL Oral. 142 1053488 

VALOR: Ri 106,35 

10710 CARREGADEIRA DE PNEUS HP 180 (CHP) (H) 

9.444I FONTE 1/5113 COEFICIENTE PREÇO mn-A553 TOTAL 

12755 MAO DE OBRA DE OPERAÇÃO DA CARREGADEIRA DE PNEUS (180 HP) SEINFRA H 1,00000000 11528,8100 R$ 28,8100 

12754 MATERIAL DE OPERAÇÃO DA CARREGADEIRA DE PNEUS (180 HP) SEINFR A H 1,00000000 R$ 134,7300 110134.7300 

12701 DEPRECIAÇA0 SEINFRA H 57,97140000 R$ 1,0000 R$ 57,9714 

12702 JUROS SEINFR A I 19.56540000 R$ 1,0000 RS 19,5654 

IIIIN 12703 MANUTENÇÃO SEINFRA H 86,95710000 FIS 1,0000 R$ 86.9571 

TOTAL Ger41. 99 321,0239 

VALOR: Ri 328,03 

10716 CAVALO MECANICO C/PRANG. 3 EIXOS (CHP) (H) 

Glers1 FORTE 1/14113 COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

12760 MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO DO CAVALO MEG.G/ FRANC. 3 EIXOS SEINFRA H 1,00000000 RS 24,5100 FIS 24.5100 

12759 MATERIAL DE OPERAÇA0 DO CAVALO MEC. C/ FRANC. 3 EIXOS SEINFRA H 1,00000000 R$ 168,1630 11$ 168,1630 

12701 DEPRECIAÇÃO SEINFRA H 74,12640000 RS 1,0000 RS 74.1264 

12702 JUROS SEINFRA H 19.45820000 11$ 1,0000 R$ 19.4582 

12703 MANUTENÇÃO SEINFRA H 111,18970000 RS 1,0000 11$ 111,1897 

TOTAL Gral. 182 387,4413 

VALOR RI 397,45 

12754 MATERIAL DE OPERAÇÃO DA CARREGADEIRA DE PNEUS (180 HP) (H) 

maw.' FORTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

12706 'OLEO DIESEL SEINFRA L 27.00000000 1104,9900 R$ 134,7300 

car irioestetaconcestace.gov.br 

Rua Sebastião de Sousa, n 54, 

Centro - Araripe. CEP: 63.170-000 
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TOTAL AbIerlal: Re 134,7300 

VALOR: 
(>.• 

(D. 95 134,73 

Ni 
12723 MATERIAL DE OPERAÇÃO DO CAMINHÃO BASCULANTE 12M3 (H) 

Meitolal 
FORTE LT110 COEFICIENTE ERE/23 utirrARK/ TOTAL 

12706 OLEO DIESEL SEINER.% 18,40000000 R$ 4.9900 RI 81,0160 

TOTAL Melba!, 88 87.8180 

VALOR: R11 91,82 

12759 MATERIAL DE OPERAÇÃO DO CAVALO MEC. Cl PRANC. 3 EIXOS (H) 

Metered FONTE into COEFICENTE PREÇO UNIT/MOD TOTAL 

12706 OLEO DIESEL SEINFRA 33.70000000 R$ 4.9900 90199,1990 

TOTAL Utperb 8*I68,1630 

VALOR: R$ 168,16 

12841 MATERIAL DE OPERAÇÃO DO TRATOR DE ESTEIRAS C/ LAMINA E ESC. (155 HP) (H) 

Mderlal FONTE 11110 COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOT AL 

12706 OLEO DIESEL SEINFRA L 23,25000000 R$4,9900 98116,0175 

11114111 

TOTAL ibleriel: 110 116,01T5 

VALOR: RI 116,02 

12755 MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO DA CARREGADEIRA DE PNEUS (180 HP) (H) 

Mee 4. 0824 FONTE MID COEFICIENTE PREÇO ONITARK, TOTAL 

12550 OPERADOR DE CARREGADEIRA SEINFRA H 1.00000000 RS 28,8100 R$ 28,8100 

TOTAL Mb de Ctra, 60 28,8100 

VALOR R$ 28,81 

12724 MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO DO CAMINHÃO BASCULANTE 12M3 (H) 

1164 de Ob. FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

12545 MOTORISTA DE CAMINHÃO SEAN!' RA H 1,00000000 RI 24,5100 91 24 5100 

TOTAL Mb de Obre: In 24,5100 

VALOR R$ 24,51 

12760 MAO DE OBRA DE OPERAÇÃO DO CAVALO MEC. Cl PRANC. 3 EIXOS (H) 

Mie de Obri FONTE MID COEFICIENTE PREÇO ONITARK. TOTAL 

12545 MOTORIST A DE CAMINHÃO SEINE RA H 1,00000000 9524,5100 R$ 24,5100 

TOTAL MIOU. Oba, 0424,5100 

VALOR: RE 24,01 

12842 MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO DO TRATOR DE ESTEIRAS C/ LAMINA E ESC. (155 HP) (H) 

Ohm FORTE COEFbENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

12562 lOPERADOR DE TRATOR DE ESTEIRAS SEINFRA H 1 ,000 00000 90 28.8190 R$ 28,8100 

TOTAL Rao 4. 087.' #8 209100 

VALOR: 

10686 TRATOR DE ESTEIRAS C/LAM1NA E ESC. HP 155 (CHI) (11) 

GAM FORTE URN] COEFICIENTE PRECO UMMÁRKI TOTAL 

12842 MAO DE OBRA DE OPERAÇÃO DO TRATOR DE ESTEIRAS C/ LAMINA E ESC (155 HP) SEINFRA H 1,00000000 9028,8100 95 283100 

12701 DEPRECIAÇÃO SEINFRA H 45,58090000 R$ 1,0000 RI 45,5809 

12702 JUROS SEINFRA H 16,80210000 R$ 1,0000 RI 18,8021 

TOTAL Oral 90 00,1900 

VALOR RI 93,19 

0779 TRATOR DE ESTEIRAS C/LAMINA E ESC. HP 155 (CHP) (H) 

Gael FORTE 1/1.110 COEFICIENTE ARCO unnAmo TOTAL 

12842 MAO DE OBRA DE OPERAÇÃO DO TRATOR DE ESTEIRAS Cl LAMINA E ESC. (155 HP) SEINFRA H 1,00000000 RS 28,8100 95 28,8100 

12841 MATERIAL DE OPERAÇÃO DO TRATOR DE ESTEIRAS Ci LAMINA E ESC. (155 HP) SEINFRA H 1,00000000 RI 116.0175 RI 116,0175 

- 

ingunommingussimmaftwo caririoeste(gconceste.cegov.br 

Rua Sebastibo de Sousa, n 54, 

Centro - Araripe. CEP: 63.170-000 
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12701 DEPRECIAÇÃO SEINFRA H 45,58090000 R$ 1,0000 \ -75 R$ 45,5809 

12702 JUROS SEINFRA H 18,80210000 no 1,0000 •  RO 18,8021 

12703 MANUTENÇA0 SEINFRA H 68,37140000 R$ 1,0000 0  , /0 RS 68,3714 
.. ../n 

TOTAL Glint

VALOR: Ri 277.55 ---

ca ri rioeste©conceste.ce.gov.br 

Pua Sebastibo de Sousa, n 54, 

Centro - Ara ripe. CEP. 63.170-000 
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

OBRA: CENTRAL MUNICIPAL DE RESÍDUOS - CMR DATA : 02/0712024 BOI: 25,00% 

LOCAL: TARRAFAS - CE 
FONTE VERSÃO HORA FIES 

Coffqcsq.'s PROPRIA ace% 000% p,up,. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) nes 1 Total parcela 

1 TERRAPLANAGEM R$ 119.734,93 
100,00% 100,00% 

R$ 119.734,93 R$ 119.734,93 

1.1 
CORTE E ATERRO COMPENSADO S/CONTROLE DO 
GRAU DE COMPACT/NO-NO R$ 

R$52.164,78 
100,00% 100,00% 

52.164,78 R$ 52.164,78 

1.2 ESCAVAÇÃO CARGA TRANSP. 2-CAT ATE 200M R$ 52.977,35 
100,00% 100,00% 

R$ 52.977,35 R$ 52.977,35 

1.3 
LIMPEZA MECANIZADA DE TERRENO COM REMOCAO DE 
CAMADA VEGETAL, UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS 

R$ 13.475,00 
100,00% 100,00% 

R$ 13.475,00 R$ 13.475,00 

1.4 
MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO 
MECÂNICO C/ PRANCHA DE 3 EIXOS R$ 

R$1.117,80 
100,00% 100,00% 

1.117,80 R$ 1.117,80 

441 R$ 119.734,93 
R$ 119.734,93 

R$ 119.734,93 
e\ Rnsiçf, e),R$ 119.734,93 

.26 . 0, 
r§‘ 

.0014s 

caririoeste©conceste.ce.gov.b 

Rua Sebastião de Sousa, n 54. 

Centro - Ara ripe. CEP: 63.170-00( 
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TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
(K) "J' o

-;-_--
,-.., 

OBRA: CENTRAL MUNICIPAL DE RESIDUOS - CMR DATA : 02/07/2024 BI : 25,00% 

LOCAL: TARRAFAS - CE 
FONTE VERSÃO 

PROPRIA 

NORA r.).", MRS 
\. 

0 00% ,. Roi 
-7...00 els2

COD DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

A GRUPO A 

Al 

A2 

A3 

A4 

A5 

A6 

A7 

A8 

" es  A9 

INSS 0,00 0,00 

SESI 1.50 1,50 

SENAI 1,00 1,00 

INCRA 0,20 0,20 

SEBRAE 0,60 0,60 

Salário Educagdo 2,50 2,50 

Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00 

FGTS 8,00 8,00 

SECONCI 0,00 0,00 

TOTAL 16,80 16,80 

GRUPO B 

81 

82 

83 

84 

85 

B6 

B7 

B8 

B9 

B10 

Repouso Semanal Remunerado 17,85 0,00 

Feriados 3,71 0,00 

Auxilio - Enfermidade 0,87 0,66 

13° Salário 11,03 8,33 

Licença PatemidadE 0,07 0,05 

Falias justificadas 0,74 0,56 

Dias de Chuvas 1,59 0,00 

Auxilio Acidente de Trabalho 0,11 0,08 

Férias Gozadas 12.35 9,33 

Salário Maternidade 0,04 0,03 

TOTAL 48,36 19,04 

C GRUPO C 

Cl 

C2 

C3 

"IN C4 

CS 

Aviso Prévio Indenizado 5,52 4,17 

Aviso Prévio Trabalhado 0,13 0,10 

Férias Indenizadas 1,72 1,30 

Depósito Rescisno Sem Justa Causa 2,87 2,17 

indenizáoo Arlininnal 0,48 0,35 

TOTAL 10,70 8,09 

O GRUPO D 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,12 3,20 

02 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,46 0,35 

TOTAL 8,58 3,55 

A+B+C+D= 84,44 47,48 

caririoeste©conceste.cagovior 

Rua Sebastião de Sousa, n 54, 

Centro - Araripe. CEP: 63.170-000 
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;CONC este 
PERFIL LONGITUDINAL DA ESTACA 01 A 08 

Relatório de volume entre seções 

0,S 

0 C.) 

, 0 Z1/ 0 ZZ1 

\ 

elSç'
Seção Corte (m2) Aterro (m2) Distância (m) Vol. Corte (m3) Vol. Aterro (m3)-

E l 0,000 10,087 20,000 0,000 212,440 
E2 0,000 11,157 20,000 0,000 253,480 
E3 0,000 14,191 20,000 5,710 171,730 
E4 0,571 2,982 19,991 5,707 172,272 
E5 0,000 14,253 20,000 76,290 142,530 
E6 7,629 0,000 20,000 544,370 0,000 
E7 46,808 0,000 20,000 633,780 0,000 
E8 16,570 0,000 

Corte (m2): Area de corte; Aterro (m2): Area de aterro; Distancia (m): Distancia entre as seções; Vol. Corte (m3): Volume parcial 
de corte; Vol. Aterro (m3): Volume parcial de aterro; Fórmula da semi-soma: (Areal + Area2) x Dist / 2 

Volume total de corte: 1 1./65,857 m3
Volume total de aterro: 952,452 m3
Volume total: 2.218,309 m3

A ALBUQUERQUE Assinado de forma 
digital por A 

SANTOS ALBUQUERQUE SANTOS 

NETO:350168880 NET035016888000135 
Dados: 2024.06.26 

00135 15:48:21 -0300' 

Métrica TOPO 2024- 64x ® 156.64.28 - Sistema profissional para cálculos, desenhos e projetos topográficos. 



3CONCeste 
PERFIL LONGITUDINAL DA ESTACA 0 A 05+10m 

Relatório de volume entre seções 

264.187 

7
(.§\ „:5- ,

7,4 5 IZOZ t ( 

r.se 

Seção Corte (m2) Aterro (m2) Distancia (m) Vol. Corte (m3) Vol Ateriefte) 4 

EO 0,000 21,260 20,000 0,000 414,860 - 
El 0,000 20,226 20,000 0,000 396,800 
E2 0,000 19,454 20,000 0,000 397,190 
E3 0,000 20,265 20,000 0,000 296,820 
E4 0,000 9,417 20,000 343,990 100,540 
E5 34,399 0,637 10,000 395,190 3,185 

E5+10,000 44,639 0,000 

Corte (m2): Area de corte; Aterro (m2): Area de aterro; Distância (m): Distância entre as seções; Vol. Corte (m3): Volume parcial 
de corte; Vol. Aterro (m3): Volume parcial de aterro; Formula da semi-soma: (Areal + Area2) x Dist / 2 

Volume total de corte: 3.247,077 m3
Volume total de aterro: 5.284,619 tn3
Volume total: 8.531,696 m3

A ALBUQUERQUE Assinado de forma digital por 

SANTOS A ALBUQUERQUE SANTOS 
NET035016888000135 

NETO:3501688800013 Dados: 2024.06.2615:47:41 
5 -0300' 

Métrica TOPO 2024 - 64x ® 56.64.28 - Sistema profissional para calculos, desenhos e projetos topográficos. 

1s2(' 



;CONCeste 
MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE PROJETO 

OBRA: CENTRAL MUNICIPAL DE RESÍDUOS — CMR 7700M2

LOCAL: MUNICÍPIO DE TARRAFAS — CE 

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS: , 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Os serviços serão executados rigorosamente de acordo com o projeto fornecido e determ 

da fiscalização devidamente registradas em livros de ocorrências. Os materiais a serem 

empregados deverão ser obrigatoriamente de primeira qualidade. 0 construtor deverá exigir o 

fornecimento de todos os detalhes e especificações referentes aos serviços, pois serão obrigados a 

executá-los, não podendo, para não cumprir esta determinação, alegar seu desconhecimento. 

Compete ainda ao executor a verificação "in loco", antes de qualquer acerto de execução dos 

trabalhos, tais como: local dos serviços, acessos, dificuldades, etc. 

64 3 .1' tA 
264.18; L?r,

DESPESAS: 

Todas as despesas referentes aos serviços, mão- de- obra, materiais, leis sociais, licenças, multas, 

danos ao patrimônio público ou privado, bem como prêmios de seguros quaisquer, enfim, taxas de 

qualquer natureza: federais, estaduais e municipais, ficarão a cargo do construtor. 

ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

A administração e a direção geral da execução dos serviços da obra ficarão a cargo de engenheiro 

da contratada, o qual deverá ser auxiliado por um encarregado global, mantido em regime de tempo 

integral no canteiro da obra. Caberá ao contratado o cumprimento das disposições no tocante ao 

emprego de equipamentos de segurança e proteção individual (EP1s) dos operários. 

2. ETAPAS DOS SERVIÇOS: 

C0928 - CORTE E ATERRO COMPENSADO S/CONTROLE DO GRAU DE 

COMPACTAÇÃO 

Sera executada mecânica e manualmente, para obter perfeita conformação. Os cortes e/ou aterros 

oriundos da modelagem deverão observar os níveis do projeto arquitetônico, feitas as respectivas 

compensações. 

Quando o volume de aterro, da própria obra ou importado, o exigir será espalhado com 

equipamento mecânico, trator ou retro escavadeira. Para pequenos volumes o aterro sera espalhado 

manualmente e compactado com compactador vibratório. 

caririoeste@conceste.ce.gov.br 

Rua Sebastião de Sousa, n 54, 

Centro - Ara ripe. CEP: 63170-000 



oCONCeste 

tol 

a.f041414 

o -0 

0 aterro deverá ser de boa qualidade, tecnicamente recomendado. Quando occi\t*r aterro ou 
escavação em local, com árvores ou mudas plantadas, será imprescindível a consulta ATis5salização, ,,-
para que sejam tomadas as medidas cabíveis Ni,s,:),%0 52c 0 8), • - — --
Os trabalhos de aterro e reaterro serão executados com material escolhido, de preferência areia, 
em camadas sucessivas de altura máxima de 20 (vinte) cm, convenientemente molhadas e 
energicamente apiloadas de modo a serem evitadas ulteriores fendas, trincas e desníveis, por 
recalque, nas camadas aterradas. 

Na execução dos referidos serviços de aterro e reaterro haverá precauções para evitar-se quaisquer 
danos nos trabalhos de impermeabilização, paredes ou outros elementos verticais que devam ficar 
em contato com o material de aterro. 

sld 

C3192 - ESCAVAÇÃO CARGA TRANSP. 2-CAT ATE 200M 

Antes de iniciar a escavação, o executante a informar-se a respeito de galerias, canalizações e 
cabos, na área onde serão realizados os trabalhos. 

As escavações serão convenientemente isoladas, escoradas quando necessário, adotando-se todas 
as providências e cautelas aconselháveis a segurança dos operários, garantia das propriedades 
vizinhas e a integridade dos logradouros e redes públicas. 

A escavação será mecanizada e orientada por profissional habilitado. 0 transporte de material para 
execução de movimentos de terra será feito em caminhão basculante com capacidade minima de 
11,0 

LOCAL - LIMPEZA MECANIZADA DE TERRENO COM FtEMOCAO DE CAMADA 
VEGETAL, UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS 

A limpeza do terreno compreenderá os serviços de capina, limpa, roçado, destocamento e remoção, 
de forma a deixar a área livre de raizes e tocos de árvores que ocuparem a área delimitada pela 
projeção da obra, sendo as demais preservadas. Deverão ser tomadas as providências no sentido 
de serem extintos todos os formigueiros por ventura existentes. 

Toda a matéria vegetal resultante do roçado e destocamento, bem como o entulho depositado no 
terreno sera removida do canteiro de obras. 

C4992 - MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO Cl 
PRANCHA DE 3 EIXOS 

Mobilização dos equipamentos (Máquinas pesadas) que serão ntili7ados durante a execução da 
obra. 

A ALBUQUERQUE Assinado de forma digital 

SANTOS 
por A ALBUQUERQUE 
SANTOS 

NETO:3501688800 NE10350168880001 35 

0135 
Dados: 2024.07.01 16:3306 
-0300' 

caririoestegconceste.ce.gov.br 

Rua Sebastião de Sousa, n 54, 

Centro - Ara ripe. CEP: 63.170-000 



' CO NC 
MEMORIAL DE CÁLCULO 

OBRA: CENTRAL MUNICIPAL DE RESÍDUOS — CMR 7700M2

LOCAL: MUNICÍPIO DE TARRAFAS — CE 

411111111111 111 . III M.  . MIMI" I.  111111111, 111411! 1, 11111, • 0 c_ 2. , i/r , . 
cb r5-) • -(,)„. 

cr) c." -1::, 
I 0 
‘i 

` 

0 

\ q

.t/(DO 016q

COD. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UN TOTAL 

C0928 
CORTE E ATERRO COMPENSADO 
S/CONTROLE DO GRAU DE 
COMPACTAÇÃO 

M3 

(VOLUME DE CORTE PREVISTO EM 
PROJETO= 3747,08) + (VOLUME DE
ATERRO PREVISTO EM PROJETO= 
952,45) = 4699,53 M3 

C3192 ESCAVAÇÃO CARGA TRANSP. 2-CAT 
ATÉ 200M M3 

VOLUMES DE ESCAVAÇÃO 
PREVISTOS EM PROJETO - 
2837,54+323,40 = 3160,94M3 

LOCAL 
LIMPEZA MECANIZADA DE TERRENO 
COM REMOCAO DE CAMADA 
VEGETAL, UTILIZANDO TRATOR DE 
ESTEIRAS 

Hr (AREA DO LOTE = 7700M2) X (0,0025 
H/M2) =19 HORAS 

C4992 
MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
EM CAVALO MECÂNICO Cl PRANCHA 
DE 3 EIXOS 

KM 
DISTÂNCIA DE MOBILIZAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS ATE 0 CANTEIRO 
DE OBRAS = 180KM 

A ALBUQUERQUE Assinado de forma digital 

SANTOS 
por A ALBUQUERQUE 
SANTOS 

NETO:3501688800 NET035016888000135 

0135 
Dados: 2024.07.01 16:33:32 
-0300' 

caririoestegconceste.ce.gov.br 

Rua Sebastião de Sousa, n 54, 

Centro - Ara ripe. CEP: 63.170-000 
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Página 1/2 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-CE

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

AUGUSTO ALBUQUERQUE SANTOS NETO 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

Empresa contratada: ALMA ENGENHARIA E SERVIÇOS LIDA ME 

dUo 
ART OBRA / y /el/
No CE2O24i434S66 °00

IN L3cj kozi 

1. Responsável Técnico  
nzo

RNP: 2118857691 

Registro: 353765CE 

Registro : 0010536531-RN 

 2 Dados do Contrato  

Contratante: CONSORCIO PUBLICO DE MANEJO DE RESIDUOS SOUDOS DA REGIÃO CARIRI OESTE CPF/CNPJ: 35.264.181/0001-48 

RUA SEBASTIÃO DE SOUSA 

Compiemento: 

Cidade: ARARIPE 

Bairn?: CENTRO 

UF: CE 

N°: 54 

CEP: 63170000 

Contrato: Não especificado Celebrado em: 

Valor: R$ 119.586,09 Tipo de contratante Pessoa Juridica de Direlto Público 

Ação Institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE 

 3. Dados da Obra/Serviço  

DISTRITO SITIO PATOS N°: SIN 

Complemento: Bairro: SIB 

Cidade: Tarrafas UF: CE CEP: 63145000 

Data de Inicio: 10/06/2024 Previsão de término: 31/07/2024 Coordenadas Geográficas: -6.649654, -39.719012 

Finalidade: Infraestrutura Código: Não Especificado 

Proprietário: CONSORCIO PUBLICO DE MANEJO DE RESIDUOS SOLIDOS DA REGIÃO 
CARR! OESTE 

4. Atividade Técnica 

CPF/CNPJ 35.264.181/0001-48 

14 - Elaboração Quantidade Unidade 

35- Elaboração de orçamento > TOPOGRAFIA> LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS> 10.000,00 m2 

#33.1.5 - DE CURVAS DE MN/EL TOPOGRÁFICAS 

35- Elaboração de orçamento > TOPOGRAFIA> LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS> 10.000,00 m2 

#33.1.3 - DE TRANSPORTE DE COTAS ALTIMETRICAS 

35- Elaboração de orçamento > TOPOGRAFIA > LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS> 10.000,00 m2 

#33.1.2 - DE TRANSPORTE DE COORDENADAS 

35 - Elaboração de orçamento > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.1 - DE 10.000,00 m2 

VOLUME/ÁREA DE CORTES - TERRAPLENAGEM 

35 - Elaboração de orçamento > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.2 - DE 10.000,00 m2 

VOLUME/ÁREA DE ATERROS - TERRAPLENAGEM 

35 - Elaboração de orçamento > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.3 - DE 10.000,00 m2 

VOLUME/ÁREA DE ESCAVAÇÃO - TERRAPLENAGEM 

O'N 
rsr 

35 - Elaboração de orçamento = AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.4 

VOLUME/AREA DE BOTA-FORA - TERRAPLENAGEM 
10.000,00 m2 

35 - Elaboração de orçamento > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.5 - DE 10.000,00 m2 

COMPACT/00 - TERRAPLENAGEM 

35 - Elaboração de orçamento > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.7 - DE 10.000,00 m2 

ESCARIFICAÇÃO - TERRAPLENAGEM 

35 - Elaboração de orçamento > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.8 - DE 10.000,00 m2 

TRANSPORTE - TERRAPLENAGEM 

80 - Projeto > TOPOGRAFIA> LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS > #33.1.5 - DE 10.000,00 m2 

CURVAS DE NÍVEL TOPOGRÁFICAS 

80 - Projeto > TOPOGRAFIA> LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS > #33.1.3 - DE 10.000,00 m2 

TRANSPORTE DE COTAS Au-NE-micas 
80 - Projeto > TOPOGRAFIA> LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS > #33.1.2 - DE 10.000,00 m2 

TRANSPORTE DE COORDENADAS 

A ALBUQUERQUE Assinado de forma digital 

SANTOS 
por A ALBUQUERQUE 
SANTOS 

NETO:3501688800 NET0:35016888000135 
Dados: 2024.06.26 15:52:45 

0135 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em https://crea-ce,sitac.combr/publico/, com a chave wx279 

impress° em: 12/06/2024 as 13:51:23 por , ip: 191.10.98.123 

vmsw_creace org.br 

Tel: (85) 3453-5800 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREA-CE Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

ART OBRA / SERV 5Otosir1003
No CE202414 ,9 ,  .264.1e7/'06)--

•t• °O "r) 
' 

INICiaLC)

80- Projeto > AGRIMENSURA> TERRAPLENAGEM > #36.10.1 - DE VOLUME/AREA DE CORTES 
- TERRAPLENAGEM 

10.000,00 

80 - Projeto > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM 
ATERROS - TERRAPLENAGEM 

> #36.10.2 - DE VOLUME/AREA DE 10.000,00 

80 - Projeto > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.3 - 
ESCAVAÇÃO - TERRAPLENAGEM 

DE VOLUME/AREA DE 10.000,00 

80 - Projeto > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM 
BOTA-FORA - TERRAPLENAGEM 

> #36.10.4 - DE VOLUME/AREA DE 10.000,00 

80 - Projeto > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM 
TERRAPLENAGEM 

> #36.10.5 - DE COMPACTAÇA0 - 10.000,00 

80 - Projeto > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM 
TERRAPLENAGEM 

> #36.10.7 - DE ESCARIFICAÇÃO - 10.000,00 

80 - Projeto > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM 
TERRAPLENAGEM 

> ir36.10.8 - L3E I KANSI, OR E - 10.000,00 

18 - Fiscalização 

49- Execução de obra> TOPOGRAFIA > LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS> #33.1.5 
- DE CURVAS DE MN/EL TOPOGRÁFICAS 

49- Execução de obra> TOPOGRAFIA > LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS > #33.1.3 
- DE TRANSPORTE DE COTAS ALTIMETRICAS 

49- Execução r6s obra > -roiaciez,RAPIA > LEVANTAMENTOS ITIPnr-IRÁFInns RÁSICciR > #31 1 2 
- DE TRANSPORTE DE COORDENADAS 

49- Execução de obra > AGRIMENSURA> TERRAPLENAGEM > #36.10.1 - DE VOLUME/ÁREA DE 
CORTES - TERRAPLENAGEM 

49- Execução de obra > AGRIMENSURA> TERRAPLENAGEM > #36.10.2 - DE VOLUME/ÁREA DE 
ATERROS - TERRAPLENAGEM 

49 - Execuçâo de obra> AGRIMENSURA> TERRAPLENAGEM > #36.10.3 - DE VOLUME/AREA DE 
ESCAVAÇÃO - TERRAPLENAGEM 

49- Execução de obra > AGRIMENSURA> TERRAPLENAGEM > #36.10.4 - DE VOLUME/AREA DE 
BOTA-FORA - TERRAPLENAGEM 

49- Execução de obra > AGRIMENSURA> TERRAPLENAGEM > #36.10.5- DE COMPACT/WÃ° - 
TERRAPLENAGEM 

49- Execução de obra > AGRIMENSURA> TERRAPLENAGEM > #36.10.7 - DE ESCARIFICAÇÃO - 
TERRAPLENAGEM 

49 - Execução de obra > AGRIMENSURA> TERRAPLENAGEM > #36.10.8 - DE TRANSPORTE - 
TERRAPLENAGEM 

Quantidade 

10.000,00 

10.000,00 

.10 on0,00 

10.000,00 

10.000,00 

10.000,00 

10.000,00 

10.000,00 

10.000,00 

10.000,00 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

2,19_/ZOLji 

m2 

m2 

m2 

m2 

ml 

Unidade 

m2 

m2 

m2 

m2 

m2 

m2 

m2 

m2 

m2 

m2 

 5. Observações  

REALIZAÇÃO DE ORÇAMENTO E PROJETO DE TERRAPLENAGEM PARA CONSTRUÇÃO DE NOVA CRM NO MUNICIPIO DE TARRAFAS - CE 

 6. Declarações  

- Declaro que est.uu cumprindo db leyldb de of-essibilitlade previstas ilas floíliias técnicas da ABNT, 114 leyibidlAU espeuifiva e no decreto n. 
5296/2004. 

  7. Entidade de Classe  

NENHUMA - NÃO OPTANTE 

  8. Assinaturas  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

de 

Local data 

de 

A ALBUQUERQUE SANTOS 
NETO:35016888000135 

Assinado de forma digital por A ALBUQUERQUE 
SANTOS NETO:35016888000135 
Dados: 2024.0E06 15:4109 -0300' 

AUGUSTO ALBUQUERQUE SANTOS NETO - CPF: 061.183.613-04 

CONSORCIO PUBLICO DE MANEJO DE RESIDUOS SOLIDOS DA REGIÃO 
CARIRI OESTE - CNPJ: 35.264.181/0001-48 

  9. Informações  

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

10. Valor  

Valor da ART: RI 262,55 Registrada em: 10/06/2024 Valor pago: 115 262,55 Nosso Número: 8217108478 

A aulenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ce.sitaccom.bripublicoi, com a chave: wx779 
Impress° em: 12/06/2024 as 13:51:23 por ip. 191,10,98,123 

www.creace.org br 

Tel: (85) 3453-5800 

faleconosco(gcreace.org.br 

Fax (85) 3453-5864 II  
CREA-CE 
Come,. Reponal de Engentraos 

e Apronome do Ceara 
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PREÂMBULO: Esse Termo de Referência busca como documento constitutivo da prim 10, etapa do 0 
planejamento de uma atender ao que determina a Lei n° 14.133/2021 combinado com a 690 dRs 2C \

001/2024-CONCESTE. 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 
1.1. 0 objeto da presente licitação visa a Execução de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM EM 

TERRENO PARA CONSTRUÇÃO DE NOVA CRM NO MUNICIPIO DE TARRAFAS -CE, 

JUNTO AO CONCESTE. 
1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção do valor global de referencia, 

nos termos do artigo 23 da Lei n° 14.133/2021. 
1.3. 0 prazo de vigência da contratação é de 01 (um) Ines contados do(a) assinatura do contrato, cabendo 

prorrogação, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico especifico do Anteprojeto e Projeto Básico. 

2.3. Justificativa da contratação: 

2.3.1 Os Serviços de Terraplanagem onde irá Construir e instalar a CRM, no município de 

Tarrafas-CE, se faz necessária para realização de adequação do Terreno, visando deixar o 

terreno em condições de receber obras e de edificação. 

2.3.2. Com essa adequação do terreno e posterior Construção da CMR no município de 

Tarrafas, esse equipamento será utilizado pela comunidade e contribuirá para a gestão adequada 

dos resíduos sólidos urbanos do município, promovendo a sustentabilidade ambiental e a saúde 

pública, podendo diminuir a emissão de resíduos poluentes no meio ambiente, assim como criar 

uma possibilidade de geração de ocupação e renda, 

2.3.3. Dessa forma, a realização dos serviços de Terraplanagem onde irá Construir e instalar a 

CRM do Município de Tarrafas é fundamental para o desenvolvimento esportivo e social, 

ambiental e econômico de Tarrafas-CE, proporcionando a possibilidade de implantação e/ou 

fomento de políticas de sustentabilidade. 

2.4. Enquadramento da contratação: 

A contratação fundamenta-se no art. 6°, inciso XXXVIII; art. 28, inciso II; art. 29, parágrafo 

único; todos da Lei n.° 14.133/2021 c/c do art. 17, § 2° da Lei 14.133/21 e no Resolução-

CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024 e nas demais normas legais e regulamentares atinentes 

matéria. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. Forma de execução da contratação: indireta, em regime de empreitada por preço global. 

3.2. 0 presente estudo, como já informado, refere-se à contratação de empresa especializada 

em serviços de Terraplanagem visa preparar o terreno para a construção da nova Central de 
caririoeste©conceste.ce.gov br 

Rua Sebastião de Sousa, n 54, 

Centro - Araripe. CEP: 63.170-000 
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Reciclagem de Materiais (CRM) no município de Tarrafas - CE, conforme condições e 
especificações constantes nos documentos anexos. As descrições detalhadas das soluções estão 

previstas nos memoriais descritivos, documentos anexos. 

3.3. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação de serviços de Terraplanagem 

visa preparar o terreno para a construção da nova Central de Reciclagem de Materiais (CRM) 

no município de Tarrafas = CE, corn disponibilização de mac de obra não exclusiva, mit ,111)

e equipamentos adequados à execução dos trabalhos. 7/(J 
6e 64 le 

4 9

o Z401Z0ei , 
4. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

4.1. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
C.C.; 

4.1.1 A contratação sera realizada por meio de licitação, na modalidade Concorr tja, na sua 

forma eletrônica, com critério de julgamento por menor prey() global, nos termos 11°4'440s-te n

art. 6°, inciso XXXVIII; art. 28, inciso II; art. 29, parágrafo único; todos da Lei n.° 14.133/2021 

c/c do art. 17, § 2° da Lei 14.133/21 e no Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024. 

4.2. 0 regime de execução da obra será o de empreitada por preço global. 

4.2.1. Considerando que o presente processo terá como critério de julgamento o MENOR 

PREÇO, pela diretriz estampada nos §§ 1° e 2° do art. 56, entende-se que deve ser utilizado o 

MODO DE DISPUTA ABERTO. 
4.3, A contratação tem natureza de serviço de engenhatria, tendo em vista que, por se ter o 

pleno domínio das técnicas de sua realização, permitindo uma proposição objetiva e 

padronizada de execução do objeto a ser executado, pode se enquadrar na definição de serviço 

comum de engenharia, nos termos do art. 6°, inciso XXI, "a", da Lei Federal n° 14.133/2021. 

4.3.1 Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 

seguintes documentos a titulo qualificação técnica, nos termos do art. 62, inciso II, da Lei 

Federal n° 14.133/2021: 

4.3.2. Certidão atualizada de inscrição ou registro da empresa no Conselho Regional 

Competente, CREA/CAU na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

4.3.3. A qualificação técnica da licitante deverá ser demonstrada mediante a comprovação da 

aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, devendo a empresa licitante declarar a 

disponibilidade de pessoal técnico especializado e comprovar a capacitação técnico-

profissional e técnico-operacional por meio da apresentação dos documentos abaixo: 

a) Quanto à capacitação técnico-profissional: A capacidade técnico-profissional deverá ser 

demostrada, sob pena de inabilitação, através da apresentação de profissional de nível superior 

ou outro competente, devidamente registrado no conselho profissional competente 

(CREA/CAU), detentor de CAT — (Certidão de Acervo Técnico) por execução de obra de 

características semelhantes As do objeto da licitac-Ao. 

b) A capacitação técnico-operacional da empresa licitante será comprovada, sob pena de 

inabilitação, mediante a apresentação de certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo 

conselho profissional competente (CREA/CAU), que demonstrem capacidade operacional na 

ca ririoesteptconceste.ce.gov.br 

Rua Sebastião de Sousa, n 54, 

Centro - Araripe. CEP: 63.170-000 
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execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operaciona equirgEn e ou 
superior, em que figure o nome da empresa concorrente na condição èf "contratada", 
acompanhado da CAT — (Certidão de Acervo Técnico. 

--(Jo ee n

4.3.3.1. A prova do vinculo do profissional como responsável técnico da empresa ocorrerá 
quando da convocação para assinatura do contrato, da seguinte forma: 

a) sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados no órgão 
competente; 

b) diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia 
do estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de 
sociedade anônima; 

c) empregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por tempo 
indeterminado ou qualquer documento comprobatório de vinculo empregaticio previsto na 
legislação de regência da matéria; 

d) responsável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurídica no conselho 
profissional competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como 
Responsável Técnico; 

e) profissional contratado: Contrato de prestação de serviços, na forma da lei, acompanhado 

de comprovação através do registro do responsável técnico da licitante junto ao CRQ/PF-

CREA/CAU, que identifique a relação das empresas em que o profissional figure como 

responsável técnico. 

4.3.3.2. Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitido pelo CREA/CAU não 

explicar com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhado do 

seu respectivo Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo CREA/CAU. 

4.3.3.3. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou 

dos ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAU, em destaque, os seguintes dados: Data de 

inicio e término da Obra, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome 

dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREACAU, 

especificações técnicas da obra e os quantitativos executados. 

4.3.4. Não serão aceitos atestados de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, 
Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 
4.3.5. Quando tun(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da 
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente 

uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio 
representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame; 
4.3.6. 0(s) profissional(is) deverá(ão) ser indicado (s) como responsável (is) técnico(s) da 
participante, através de declaração e sua substituição so sera possível por profissional 
igualmente qualificado, mediante a expressa aprovação da fiscalização; 
4.3.7. As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos 

e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 
licitação, serio atendidas mediante a apresentação de declaração formal, e relação 

caririoeste@conceste.ce.gov.br 

Rua Sebastiáo de Sousa, n 54, 

• Centro - Araripe. CEP: 63.170-000 
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explicita da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as ências de 
propriedade e de localização prévia. , 

4.3.8. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informa'  P ozodaiP2c
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme estabeleado 
no inciso VI do caput do art. 67 da Lei n°. 14.133, de 01/04/2021. 
4.4. As obras deverão ser executadas por empresa especializada no ramo, devidamente 
registrada no CREA/CAU, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 
sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro Termo de Referência, contendo os 
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para definir os serviços e 
possibilitar a avaliação de seu custo. 

4.4.1. Os serviços, objeto da licitação, serão executados no Município de TARRAFAS, 

conforme necessidade do órgão requisitante. 

4.4.2. As Obras/Serviços de Engenharia serão executados por meio de planilha orçamentária 

contendo a descrição dos serviços, conforme tabela de custos oficiais, disponibilizadas nos sites 

dos órgãos oficiais, SEINFRA 28 SEM DESONERAÇÃO E COMPOSIÇÃO PRÓPRIA. 

4.4.3. Todos os materiais e serviços deverão estar de acordo com as normas vigentes da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

4.4.4. Em caso de inviabilidade de utilização da Tabela SEINFRA 28 SEM DESONERAÇÃO 

E COMPOSIÇÃO PRÓPRIA poderão ser adotadas outras tabelas de referência formalmente 

aprovadas por órgãos ou entidades da administração pública federal ou estadual, e, na hipótese 

de sua comprovada inviabilidade, dados obtidos em publicações técnicas especializadas, em 

sistema especifico instituído para o setor ou, em último caso, em pesquisa de mercado ou 

composição própria. 

4.4.5. Na hipótese do subitem anterior, as fontes de consulta devem ser indicadas na memória 

de calculo do orçamento, fazendo parte da documentação do processo de contratação. 

4.4.6. No caso de pesquisa de mercado junto a fornecedores, a CONTRATANTE providenciará, 

no mínimo, 3 (três) orçamentos do mercado, ocasião em que sera acolhida a menor proposta; 

4.4.7. 0 presente objeto sera executado de acordo com as solicitações da Unidade Gestora 

Interessada, nos locais por ela designados. 

4.4.8. As quantidades deverão ser orçadas pela administração para a execução do objeto, que 

se trata de um contrato de escopo, e sera fornecida de acordo com as necessidades da 

Contratante. As obras serão executadas e pagas de acordo com os serviços e quantitativos 

efetivamente realizados. 

4.4.9. 0 prazo para o inicio da execução dos serviços fica fixado em até 10 (dez) dias fiteis 

contados a partir da data da assinatura da Ordem de Serviço. 

4.4.10. 0 prazo para a execução dos serviços sera definido conforme Cronograma Físico-

Financeiro, a ser definido pela Contratante por ocasião da contratação. 

oi5 hoz<4 
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4.4.11. Os serviços devem ser executados em conformidade com o ProSo Básico e o 

cronograma fisico-financeiro. \?<, 
Qo ols2c

4.4.12. A administração poderá determinar a realização de diligências ou o refaiimente-de 

quaisquer dos serviços, de forma a assegurar a adequação do mesmo aos objetivos pretendidos 

pela Administração, conforme as normas técnicas ou diretrizes do edital. 

4.4.13. Os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem 

prorrogação, desde que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela 

Contratante. 

4.4.14. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

4.4.15. Caberá exclusivamente A Contratada, a responsabilidade pela aquisição/contratação e o 

uso de materiais, equipamentos, empregados ou incorporados aos serviços. 

4.4.16. A contratada deverá elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo 

Responsável(eis) Técnico(s) preposto(s), as informações sobre o andamento do 

empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, 

condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados A Fiscalização e situação das atividades em relação ao 

cronograma previsto. 

4.4.17. .À Contratante caberá a incumbência de decidir os casos omissos relativos As 

especificações, quantidades, materiais e equipamentos que se refiram direta ou indiretamente 

aos serviços contratados. 

4.4.18. A Contratada se responsabilizará pelo recebimento, guarda e pela qualidade de todo 

material que der entrada e que for utilizado na execução dos serviços. 

4.4.19. Os lotes de materiais impugnados pela Contratante deverão ser retirados imediatamente 

do local dos serviços, mantendo-se tão somente uma amostra com a indicação de "impugnado". 

4.4.20.0 desentulho, quando houver, deverá ser feito durante todo o decorrer do serviço, assim 

se faça necessário, para que mantenha o canteiro, sempre limpo, apresentando boa aparência e 

condições mínimas de higiene. 

4.4.21. A Contratada deverá ser responsável por disponibilizar toda a mão de obra, bem como 

fornecer todos os equipamentos necessários para prestação de serviço ao contratado, inclusive 

de segurança, higiene e Medicina do Trabalho (EPIs - Equipamentos de Proteção Individual); 

cumprir todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdencidria, com relação ao 

pessoal designado para prestação dos serviços contratados, que não terão com o 

CONTRATANTE qualquer vinculo empregaticio. 

4.4.22. Todos os equipamentos, materiais, insumos, assim como os gastos com pessoal e os 

respectivos, salários, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios e fiscais, de alimentação e 

caririoeste©conceste.ce.govbr 
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estadia de funcionários e de outros gastos que se fizerem necessários para a‘execução do 

4.4.23. A presença da fiscalização do CONCESTE não exime de responsabalakiAi2

Contratada. 

contrato, serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA; 

4.4.25. Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas técnicas 

vigentes. 

4.4.25. Nos termos dos artigos 3- e 10 da Resolução CONAMA no 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 
4.4.25.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe 

A de preservação de material para usos futuros. 
4.4.25.2. resíduos Classe R (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a Areas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
4.4.25.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas especificas. 

4.4.25.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas especificas. 

4.5. SUBCONTRATAÇÃO: 

4.5.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual 

4.6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

4.6.1. Por ocasião da assinatura do contrato, mais precisamente, antes de sua assinatura, a 

licitante vencedora prestará garantia de execução do objeto contratual, no percentual de 5% 

(cinco por cento) do valor a ser pactuado, podendo a mesma optar por uma das modalidades 

previstas no art. 96, §1°, da Lei n° 14.133/2021. 
4.6.2. 0(A) Contratado(a), terá 01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e 

anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela 

modalidade prevista no inciso II do § 10, art. 96, da Lei 14.133/2021, (art. 96, §3°, da Lei n° 

14.133/2021). 

4.7. A garantia de contratação poderá ser apresentada nas seguintes modalidades: seguro-

garantia, caução em dinheiro ou títulos da divida pública ou, ainda, pela fiança bancária. 

4.8. A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a 

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, sera atualizada 

monetariamente. 
4.9. 0 seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas 

pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações 
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decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contrações regidas por 
esta Lei: \ 
I - o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabel at,ivos çantrato 
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante ernissão 
do respectivo endosso pela seguradora; 
II - o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas 
datas convencionadas. 

5. EXECUÇÃO DO CONTRATO 
5.1. 0 Engenheiro do CONCESTE juntamente com o Fiscal de Contratos, realizará a 
fiscalização e acompanhamento dos serviços executados, acompanhados com o fiscal do 
contrato, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no cronograma definido 
para a obra. 
5.2. Os serviços serão entregues em cada etapa do cronograma físico-fmanceiro poderão ser 
rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, e deverão ser refeitos pela Contratada em prazo a ser 

definido para cada etapa correspondente, a contar da notificação da contratada, inclusive por 

qualquer meio eletrônico ou telematico, os quais serão gravados para fins de comprovação, is 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.3. Os serviços deverão ser iniciados no prazo definido nos temos da Ordem de Serviço, 

emitido após a formalização da contratação; 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os, 

materiais, equipamentos, ferramentas, maquinas e utensílios necessários, para atender todas as 

condições deste instrumento. 

6— GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 

08/02/2024, onde cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 
6.3. 0 CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento 

equivalente. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá 

convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
C)) 8 '( 

6.7. Caberd a fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do Contrato: 

6.7.1. Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 23 - Resolução-

CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024): 
I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos; 

II - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 

esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 

execução do objeto contratado; 
III - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao 

pagamento, previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da 

despesa pública, conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrato; 

IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos 

efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto 

mediante termo assinado pelas partes; 
V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 

contratado, quando for o caso; 
VI - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado; 

VII - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como: 

a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações 

e esclarecer eventuais dúvidas; 
h) utilização de check lists, isto 6, listas de verificação para a analise dos aspectos técnicos 

referentes à contratação; 
c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral); 

d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e 

reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto; 

e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do 

objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes 

públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações. 

VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

IX - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, as expensas da 

contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução; 

X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as 

especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico; 

XI - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no 

contrato e respectivos termos aditivos; 
XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

XIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 

trabalho, quando cabível; 
XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e 

ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das 

obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

AillfMOMMINAINNINIIIIIIIN/111111111 11111111111111110 
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XV — manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências veillicadas e 
realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviço , 
XVI — comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que r 
tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de— — 
risco ou iminência de prejuízo ao interesse público; 
XVII - formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para 
saneamento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, 
estabelecendo prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob 
pena de encaminhamento da documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de 
abertura do respectivo processo de apuração e aplicação de penalidades; 
XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas 
nas contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher 
previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando 
na instrução do processo; 
XIX - propor medidas que visem à melhoria continua da execução do contrato; 
XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto 
recebido; 
XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, extinção 
ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, 
inclusive com a emissão de parecer; 
XXII - consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou 
supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas; 
XXIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente A. 
contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, 
que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 
XXIV — receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido, 
especialmente, conforme o caso, do público usuário; e 
XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 
atribuida. 

,Residuo, 

450  hod( 

6.8 - Gestor do Contrato (Artigo 22 do Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024). 
I — manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo 
objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos 
na proposta licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da 
equação econômico-financeira do contrato; 
II — controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas 
etapas e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade 
competente, quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação 
do contrato vigente, quando admitida; 
III - manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo 
hábil, ao encaminhamento necessário a sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo 
de sua vigência, quando for o caso; 
IV - prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de 
termo aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação 
do prazo do instrumento contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da 
prorrogação, bem como da manifestação do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens 
entregues e/ou serviços prestados; 
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V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilibrio econômico-financeiro d4ontrato a 
serem decididos pela autoridade competente; /0 0 

2 VI - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
VII - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado; 
VIII - decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o 
Termo de Suspensão; 
IX - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão 
contratual, realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, quando 
necessários, nas hipóteses de desctunprimento de obrigações previstas no edital, no contrato 
e/ou na legislação de regência; 
X - aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art 156 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021, por meio do procedimento administrativo sumarissimo previsto no art. 144 deste 
regulamento; 
XI - analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, 
conforme rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a 
execução da despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando 
for o caso; 
XII — incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdencidria 
necessárias ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e 
encaminhar ao setor responsável; 
XIII - acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, 
quando for o caso, respeitando a competência do exercício; 
XIV - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da 
contratada nos sistemas do Consórcio, quando couber, bem como no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP); 
XV — realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato 
nos sistemas do Consórcio e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), verificando 
saldo e informando o encerramento do instrumento contratual; 
XVI - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 
atribuida. 
6.9. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato. 
6.9.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

7— MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. 0 pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos 
serviços contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos 
documentos da licitação; 
7.2. 0 pagamento dos serviços será feito por intermédio do CONCESTE, em moeda corrente 
do Pais, por meio de depósito em conta corrente bancária da(s) Contratada(s), especificada no 
Contrato, em parcelas compatíveis com os Cronogramas Físico e Financeiro, contra a efetiva 
execução dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor 

competente do CONCESTE, mediante apresentação dos seguintes documentos: 
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7.3. Para tanto, a CONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de medição c16\soserviços 
executados no período para análise da Fiscalização. O relatório deve ser endereçado\84etor 

00 de Engenharia e Obras do CONCESTE e protocolado.
7.3.1. A medição deverá ser apresentada e abrangerá a medição fisica dos serviços executados 
no período anterior. 
7.4. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.4.1. não produzir os resultados acordados, 
7.4.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima exigida as atividades 
contratadas; 
7.4.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada_ 

7.5. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DA OBRA 
7.5.1. Ao fmal de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 
meio de planilha e memória de acid() detalhada. 
7.5.2. Uma etapa sett considerada efetivamente concluida quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
7.5.3. 0 contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 
7.5.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n° 14.133). 
7.5.5. 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga. 
7.5.6. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
Administrativos 
7.5.7. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. 
7.5.8. 0 fiscal, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 
7.5.9. Para efeito de recebimento provisório, ao fmal de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
7.5.10. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
751 1 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
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7.5.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de servios até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no RecAsi%ento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021). 00 e1G2

7.5.13. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo. 
7.5.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referencia e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
7.5.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo 
7.5.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ate. 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
7.5.17. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. 
7.5.18. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
7.5.19. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; 
7.5.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.5.21. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 

)'53 

7.6. Liquidação 

7.6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 10 (dez 
dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente pelo órgão contratante, Inciso I do Artigo 116 do Resoluçào-
CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024. 

7.6.1.1. 0 prazo de que trata o item anterior set-á reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei if 14.133, de 2021 

7.6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
7.6.2.1. o prazo de validade; 
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7.6.2.2. a data da emissão; 
7.6.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.6.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.6.2.5. o valor a pagar; e 
7.6.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

,e gosi(;(j0, 
„0,264 ,LP, 

o 

oo els2

7.6.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalênte;-ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará, sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.6.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado dos seguintes documentos: 
7.6.4.1. 0 pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em 
contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdencidrios, trabalhistas 
e fiscais; 
7.6.4.2. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser 
feita através da Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Divida Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do 
Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do 
domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do 
domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — 

FGTS, através de Certificado de Regularidade — CRF; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 

de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

7.6.4.2.1. Em caso de não apresentação da documentação do item anterior, sell constatada por 

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei n°14.133. de 2021. 

7.6.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 

26 DE ABRIL DE 2018). 

7,6.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacAo de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Ateis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

451 hObi 
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7.6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o nntratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fisca to 
inadimplência do contratado, bem como quanto 5. existência de pagamento a ser efetua •
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

7.6.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
7.6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
órgão municipal e/ou SWAP. 

7.7. Prazo de pagamento 
7.7.1. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da fmalização da 
liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade 
competente, nos termos da Artigo 116 da Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024. 
7.7.2. Forma de pagamento 
7.7.2.1. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.7.2.1.1. Sell considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
7.7.2.2. 0 pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida 

estabelecidas no Artigo 141 da Lei 14.133/2.021 e na Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 

08/02/2024. 
7.7.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

quando foro caso. 
7.7.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 
7.7.4. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
7.7.5. Ocorrendo qualquer situação que impeça a liquidação ou o pagamento parcial ou integral 

da despesa,e que dependa de adoção de medidas por parte do contratado, sua posição na ordem 

cronológica prevista no item 7.7.3.2 será suspensa até a regularização da situação. 

7.7.6. Regularizada as situações tratadas no item anterior, o contratado será reposicionado na 

ordem cronológica, observando os prazos previstos nos termos da contratação. 

7.7.7. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da 

despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida 

a posição da ordemcronológica que a despesa originalmente estava inscrita. 
7.7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, 

permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica. 
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7.8. Antecipação de pagamento 
7.8.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

8— SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

40CPNCELste 
7.7.9. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da 
obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente 
na mesma posição da ordem cronológica, conforme Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 
08/02/2024. 
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8.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na m Wade' 
CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 
Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.2. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, devera ser observado os 
requisitos exigidos em edital. 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os requisitos exigidos 
em edital. 

Qualificação Técnica-Operacional e Qualificação Técnica-Profissional 
8.4. Para fins de qualificação técnica, deverá ser observado os requisitos exigidos em edital. 

9— ESTIMATIVA DO PREÇO 
9.1. Conforme planilha básica orçamentária o valor global estimado da contratação é de R$ 
119.734,93 (Cento e dezenove mil, setecentos e trinta e quatro reais e noventa e três 
centavos). 

10— ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal, mediante a seguinte dotação: 

UNIDADE 
ADMINISTRATIVA 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA 

ELEMENTO 
DE 

DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

Consórcio Público de 
Manejo de Resíduos 
Sólidos da Região do 

Cariri 

01.0118 541 0002 
1.001 - Implantação e 

Gestão de Manejo 
dos Resíduos Sólidos. 

4.4.90.51.00 — 
Obras e 

Instalações 

1500000000 
Recursos Não 
Vinculados de 

Impostos 
(RECURSOS 

 ORDINÁRIOS) 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
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ANEXO - HI 
DECLARAÇÕES 

ges irlo, 

00 elGç' n
Ao Sr. Agente de Contratação/Comissão de Contratação do Consórcio Público de Manejo de — 
Resíduos Sólidos da Região do Cariri Oeste. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 001/2024-CP-CONCESTE 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n°  com sede 
na , através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133/2021, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal. 
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos 
constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no 
mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de 
fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para 
fins de habilitação. 
4) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste edital e 
em decorrência de obrigações legais e cumprimento do edital/instrumento contratual, notadamente 
em cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.527/2011), da Legislação de Licitações e 
determinações legais emanadas dos Órgãos de Controle, terá acesso aos dados pessoais dos 
representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, RG, telefone, endereço 
fisico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual, 
e poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de exigências dos órgãos de 
controle interno e externo. 

(Local e data). 

/Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPREEN11ROR 
INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE N.,/P.4'00, els2(‘ 

_ LT 

 , inscrita no 
CNPJ sob o n° ,por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) , portador(a) 
da Carteira deIdentidade n° , do CPF n° 

DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 
presente data, éconsiderada: 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1° do art. 18A.° da Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.° da Lei Complementar n° 
123, de 14/12/2006. 

Declaro, sob as penas da lei, não possuir qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4° e 
seguintes, todos do artigo 3° da LeiComplementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, 
cujos termos declara conhecer na integra. 

Declaro ainda que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebrei contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para finsde enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 4,8 milhões/ano (Lei 
Complementar n° 123/2006, art. 3°, II). 

(LOCAL), (DATA). 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da7 
empresaCPF — 

Nome 
da 
Propon 
ente 
CNPJ 

;.--
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ANEXO IV 

MODELOS DE DECLARAÇÃO "PROPOSTA" 

Comissão de Contratação/Agente de Contratação, 

sidu 

O licitante   (firma/denominação, endereço da sede/filial, CNPJ), por 

intermédio do representante legal que esta subscreve, após ter analisado minuciosamente todo o 
conteúdo do Edital de CONCORRÊNCIA N° 001/2024-CP-CONCESTE e seus anexos e ter 
tomado conhecimento do local e de todas as condições e obrigações para a execução do objeto, 
PROPÕE executar o objeto licitado sob sua integral responsabilidade pelo valor total de R$ 

 (valor por extenso), já computado o BDI, conforme detalhamento abaixo: 

AFIXAÇÃO DE PLANILHA DE CUSTOS UNITÁRIOS EM PROPOSTA 

Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 

oso 
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ANEXO V 
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.° 001/2024-CP-CONCESTE 

(Processo Administrativo n° 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N°  / 

QUE FAZEM ENTRE SI 0 CONSORCIO 

PÚBLICO DE MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

DA REGIÃO DO CARIRI OESTE E A EMPRESA 

O Consórcio Público de Manejo de Resíduos Sólidos da RegiAo do Cariri Oeste, com sede no(a) 
 , na cidade de   /Estado ..., inscrito(a) no 
CNPJ sob o n° , neste ato representado(a) pelo(a) (cargo e nome), 
nomeado(a) pela Portaria n° , de de de 20..., portador da Matricula Funcional n° 
 , doravante denominado CnNTRAT.AN l'E, e o(a)  , inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o n° , sediado(a) na  , doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por   (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, inscrito 
no CPF • tendo em vista o que consta no Processo n° e em observância As 
disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 
08/02/2024, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Concorrência Eletrônica n° .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e 11) 

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM EM 
TERRENO PARA CONSTRUÇÃO DE NOVA CRM NO MUNICIPIO DE TARRAFAS -CE, 
JUNTO AO CONCESTE, nas condições estabelecidas no Termo de Referencia. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 0 Termo de Referencia; 
1.2.2. 0 Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. 0 regime de execução é o de empreitada por prego global. 

1.4. Das Exigências Técnicas: 
1.4.1. A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com as especificações contidas 
no Anexo I do Edital, responsabilizando-se integralmente pela qualidade do mesmo, abrangendo 
todos os seus detalhes construtivos constantes do projeto. 
1.4.2. 0 Consorcio Público de Manejo de Resíduos Sólidos da Região do Cariri Oeste recusará a obra 
se não estiver de acordo com as especificações contidas no Anexo I do Edital, respondendo a 
CONTRATADA, integralmente, pelo custo de eventuais adequações e, se necessário, o refazimento 
dos serviços. 

caririoeste@conceste.ce.gov.br 

Rua Sebastião de Sousa, n 54, 

Centro - Ara ripe. CEP: 63.170-000 



0 00NCeste 

0140 

cb 0 -0 
8 ____11.1gei 

1.4.3. A CONTRATADA se responsabiliza, também, por todos os custos, diretos e aidiretos, 
apurados na na hipótese da incidência do prevista na Cláusula Quarta deste Contrato. 0 
1.4.4. A CONTRATADA é responsável pela qualidade final do objeto contratado.
1.4.5. A CONTRATADA deverá estar qualificada no pleno gozo de suas atribuições profissionais? _ 
devendo a obra ser acompanhada de suas respectivas ARTs - Anotação de Responsabilidade Técnica, 
junto A. entidade profissional competente, dos Responsáveis Técnicos. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de ( ) contados do(a) expedição da Ordem 
de Serviço efetuada pelo Município de., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 105, 106 e 
107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.3. 0 prazo máximo para inicio dos serviços fica fixado em 10 (dez) dias consecutivos, contados a 
partir da data de expedição da Ordem de Execução de Serviços; 

CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 
5.1. 0 valor total da contratação é de R$ ( ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente executadas. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO 
7.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA). 
7.1.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão sofrer reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do índice INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 
7.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.1.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 
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7.1.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) otOe qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que viam) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.1.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
7.1.9 Havendo reequilibrio econômico-financeiro do contrato ou alteração, ocorrerá a modificação da 
data-base, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilibrio, sendo que os 
próximos reajustamentos anuais serão considerados a partir de então. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4.- Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.5- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas 
expensas; 
8.6 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133. 
de 2021; 
8.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.10 Cientificar o órgão de representação judicial do CONCESTE para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.11.1 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 
8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93. §2°. da Lei n" 14.133. de 2021. 
8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 
8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
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\ 8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros;-ainda que 
vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em de°  frência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.19. Previamente A expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do inicio da sua execução. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo &gm ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

9.3. Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, is suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei IV 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, ate o terceiro gall, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único. da Lei n' 14.133. de 2021; 

9.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
— SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: a) A comprovação de 
REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e A Divida Ativa da União, 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN ri° 1.751, de 2 de 
outubro de 2014; b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio 
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ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; c) A comprovação de REGUL4JDADE 
para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na da 

"Qo e-ks9(lei. d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, ata veR — - 
de Certificado de Regularidade - CRF; e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." 
(NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011 

9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplemeia não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo. ao local dos trabalhos, hem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

9.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congénere. 

9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. 
H da I e! a l 4 -1P. de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
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9.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que a\cgteardo 

no órgão para a execução do serviço. 

926. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

9.27. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.28. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas areas do Contratante. 

9.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitarias, elétricas e de 

comunicação. 

9.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as areas de atuação 

previstas no Termo de Referencia, em plena validade. 

9.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.34. A contratada deverá elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 

funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, 

registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e 

situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.35. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

9.36. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4', §§ 2' e 30. da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1. de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.36.1. 0 gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer as diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 
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9.36.2. Nos termos dos artieos 30 e 100 da Resolução CONAMA n° 307. de 05/01%002, o 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da coa4-ução 
civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: \ suo0 eIG' 

9.36.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão set- ---
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe 
A de preservação de material para usos futuros. 
9.36.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a Areas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 
permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
9.36.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.36.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais A saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
especificas. 

9.37. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 
contratação/serviços de engenharia em aterros de resíduos sólidos urbanos, Areas de "bota fora", 
encostas, corpos d'água, lotes vagos e Areas protegidas por Lei, bem como em Areas não licenciadas. 
9.38. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da 
Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 
e 15.116, de 2004. 

9.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
9.39.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n' 382. 
de 2612/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Areas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n - 01, de 08/03/90, 
e legislação correlata. 

9.40. Nos termos do artigo 4°. S 3°. da Instrução Nomiato,  a  SI,TI/MP n° 1. de 19/01/2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 
na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 
9.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 
pública junto ao serviço de engenharia. 
9.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 
previsto nas especificações. 

9.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gds, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
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municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regulari do dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES Á LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as fmalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 
10.7. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.8. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.9. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.10. 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.11. 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.12. 0 Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
10.13. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 
10.13.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.14. 0 contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XI I) 
11.1. Por ocasião da assinatura do contrato, mais precisamente, antes de sua assinatura, a licitante 
vencedora prestará garantia de execução do objeto contratual, no percentual de 5% (cinco por cento) 
do valor a ser pactuado, podendo a mesma optar por uma das modalidades previstas no art. 96, §1°, da 
Lei n° 14.133/2021. 
11.2. 0(A) Contratado(a), terá 01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior 

assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela modalidade 
prevista no inciso II do § 10, art. 96, da Lei 14.133/2021, (art. 96, §3°, da Lei n° 14.133/2021). 
11.3. A garantia dc contratação poderá ser apresentada nas seguintes modalidades: seguro-garantia, 
caução em dinheiro ou títulos da divida pública ou, ainda, pela fiança bancária. 
11.4. A garantia somente sera liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
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11.5. 0 seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumi4 pelo 
contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorfttes 
de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações regidas por esta Lei: ,s2( 
I - o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal e 
deverá acompanhar as modificações referentes A. vigência deste mediante a emissão do respectivo 
endosso pela seguradora; 
II - o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas 
convencionadas. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no tirt. da I ei n" 12.846. dc 1" de 12osto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais gave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133. de 2021 e conforme 
Artigo 126 da Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" 
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156. § 40, da lei n' 14.133. de 2021 e conforme Ártico 131 da Resolução-CONCLS 1 1 n'' 
001/2024 de 08/02/2024); 

Declaravio de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°. da Lei n" 14.133, de 2021 e 
Ártico 132  da Resolução-CONCES n' 001/2024 de 08/02/2024). 
iv. Multa: 
a) A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado, sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 127 da Resolução-
CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024; 
b) multa moratória de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem 
ouexecução de serviços, até o limite de 9,9% (nove virgula nove por cento), correspondente a até 30 
(trinta)dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando 
foro caso,a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal para todos os casos 
citados nas alíneas do Inciso I, do Artigo 128 da Resolução-CONCESTE n" 001/2024 de 
0802  2024; 
c) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 
valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de 
Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente para 
todos os casos citados nas alíneas do Inciso II, do Artigo 128 da Resolução-CONCLSTE  n 

11 ) 1 2024 de 08i022024; 

o 
g) 
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d) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitap ou para a 
contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustifi fidamente o 
procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações ass ara 
todos os casos citados nas alíneas do Inciso III, do Artigo 128 da Resolução-CONCE odels: 
001/2024 de 08/02/2024. 
e) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 
valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das 
obrigações assumidas, para todos os casos citados nas alíneas do Inciso IV, do Artigo 128 da 
Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024; 
f) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 
valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo 
com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vicio, irregularidade ou defeito 
oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina, para todos os casos citados nas alíneas 
do Inciso V, do Artigo 128 da Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024; 
h) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 
Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, 
rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Pregos, para todos os casos citados 
nas alíneas do Inciso VI, do Artigo 128 da Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024; 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°. da Lei n° 14.133. de 2021 e 
Resolução-CONCESTE n' 001/2024 de 08/02/2024) 
12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156. .7`), da Lei n° 14.133. de 2021 e Resolucao-C'ONCT S IT n 001 2024 de 08 02 2024). 
12.3.2. Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021 e Resolução-CONCESTE 
n° 001/2024 de 08/02/2024) 
12.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou sera, cobrada judicialmente (art. 156. §80, da Lei n" 14.133, de 2021 
e Resolu0o-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024). 
12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 
158 da Lei n" 14.133, de 2021 e Resoluedo-CONCES n° 001 2024 de 08/02/2024, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
12.5.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgAos de controle. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021 e Resolução-
CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei if 12.846 de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
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jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 6.to ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla de* e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021 e ItesOlt&G 02

CON C I I I, n' 0(11 , 2024 de 08 02/2024). 
12.8. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empregas Inidifmeas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 
14.133. de 2021 e Resolusao-CONCESTE n°001/2024 de 08/02/2024). 
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133 21 e Resolução-
C'ONCI .S 1 1•. n 001 , 2024 de 08 02 2024. 
12.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normati‘ a SLGES/ME IV 26. de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
13.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas edital leias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
13.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada par 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
13.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
13.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
13.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
13.1.6. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
13.1.7. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas areas; 
13.1.8. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
13.1.9. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 
13.2. DA FORMA DE EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.2. A extinção do contrato poderá ser: 
13.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
13.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, 
por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
13.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
13.2.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 
no respectivo processo. 
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13.3. DO DIREITO DE RESCISÃO PELO CONTRATADO 
13.3.1. 0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: \ \ 
13.3.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei n.° - --
14.133/2021; 
13.3.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 3 (três) meses; 
13.3.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
13.3.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
13.3.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de Area, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuidas pelo contrato A. Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de Areas públicas ou a licenciamento ambiental. 
13.3.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarão as 
seguintes disposições: 
13.3.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de gave perturbação da ordem interna 
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do 
qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
13.3.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.° 
14.133/2021. 
13.4. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.4.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa 
exclusiva da Administração, o contratado sera ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados 
que houver sofrido e terá direito a: 

13.4.1.1. Devolução da garantia; 

13.4.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

13.4.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 

13.4.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção 
determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital, as seguintes consequências: 

13.4.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração; 

13.4.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

13.4.2.3. Execução da garantia contratual para: 

13.4.2.3.1. Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

13.4.2.3.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciarias, quando cabível; 

13.4.2.3.3. Pagamento das multas devidas A. Administração Pública; 
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13.4.2.3.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do 
seguradora, quando cabível; 

13.4.2.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
Administração Pública e das multas aplicadas. 

13.4.3. A aplicação das medidas previstas nos subitens 13.2.1 e 13.2.2 ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

13.4.4. Na hipótese do subitem 13.2.2, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
secretário municipal competente, conforme o caso. 

13.5. Caso a proponente vencedora da licitação não execute, total ou parcialmente, quaisquer itens 
ou serviços previstos, a contratante reserva-se o direito de executá-los, direta ou indiretamente, 
inclusive remanescentes, hipótese em que aquela licitante ou contratada responderá pelos custos, 
através de glosas de créditos e/ou cauções e/ou pagamentos, direto à contratante, bem como reparação 
de eventuais danos a esta ou a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII) 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consianados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: _., 

UNIDADE.

ADMINISTRATIVA 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTARIA 

ELEMENTO 
DE DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO

12.2. A dotação relativa aos exercícios fmanceiros subsequentes sera indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — CONFORMIDADE COM 0 MARCO LEGAL 
ANTICORRUPÇÃO 
15.1 Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou 
se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios de qualquer espécie 
relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, 
pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados; 
15.2 Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos 

Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, abstendo-
se de práticas como as seguintes: 
15.3 Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 
terceira pessoa a ele relacionada; 
15.4 Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a pratica 
dos atos ilícitos previstos em Lei; 
15.5 Comprovadatnente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
15.6 No tocante a licitações e contratos: 
15.7 Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público; 
15.8 Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
15.9 Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo; 
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15.10 Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
15.11. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitaçaNalblica ou 
celebrar contrato administrativo; 
15.12. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou pr GPoridga 
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou manipular ou fraudar o equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos celebrados com a Administração Pública; 
15.13. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, 
ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização 
do Sistema Financeiro Nacional; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111) 
16,1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na I ei  n" 8.078. de 1990  Códioo de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 

16.1. Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

16.1.1. Unilateralmente pela Administração: 

16.1.1.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica 
a seus objetivos, desde que não transfigure o objeto da contratação; 

16.1.1.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, desde que este não se transfigure. 

16.1.1.3. 0 contratado sell obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 
nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite 
para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), porcentagens estas aplicáveis aos dois subitens 
anteriores. 

16.2. Por acordo entre as partes: 

16.2.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

16.2.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 
modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 
originários; 

16.2.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação 
ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; 

16.3. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, 
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
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16.4. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, d4prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos deolustificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorre prazo 

`-7 ls2máximo de 1 (um) mês. 00 e

16.5. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços contratados. 
16.6. Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato em termo aditivo, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas 
de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sitio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°. §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c Artigo 176 da Lei 14.133/2021, por se Tratar de Município com menos de 20.000 (vinte mil) 
habitantes, terá o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei; 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (art. 92, tit') 

18.1. Fica eleito o Foro da Araripe para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 
14.133/21. 

Araripe - CE, XX de XXXXXX de 2024. 

CONTRATANTE 

Testemunha 
CPF: 

Testemunha 
CPF: 

caririoeste@conceste.ce.gov.br 

Rua Sebastião de Sousa, n 54, 

Centro - Ara ripe. CEP: 63.170-000 


